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I parte - Abordagem sistémica

Conceitos gerais


A ciência contemporânea é extremamente complexa e dividida por várias disciplinas com o seu vocabulário próprio e métodos específicos. Existem especialidades tão complexas que muito poucas pessoas estão em condições de as entenderem. Pouco proveito terão esses conhecimentos se não forem colocados ao dispor de outras pessoas. Por isso, muitos cientistas se envolvem em tarefas de divulgação, enquanto outros optam pelo campo interdisciplinar e tentam verificar se os seus conhecimentos se adaptam também a outras disciplinas. A ciência progrediu imenso pela aglutinação de disciplinas, e pode-se verificar hoje que muitos conhecimentos, vindo de origens diferentes, apresentam uma notável convergência.


Uma convergência notável verificou-se, surpreendentemente, entre a engenharia mecânica e a biologia quando, nos anos 40, os engenheiros estudavam o comportamento dos servo-mecanismos. Daí nasceram a cibernética, e todos os estudos que levaram à construção de autómatos e computadores. 


Um pouco depois, a Teoria Geral dos Sistemas, do biólogo Von Bertalanffy, ampliou o campo teórico para estas convergências. A sua proposta mobilizou muitos intelectuais, e hoje podemos constatar que a abordagem sistémica da realidade é, não só uma referência fundamental, como uma visão partilhada por muitos cientistas, sobretudo no domínio das ciências da natureza e sociais, incluindo as terapias familiares. Existem também muitas críticas a esta visão, em parte justificadas pela divulgação de ideias pouco fundamentadas e demasiado simples, expressas com palavras aparentemente comuns, mas que escondem de facto diferentes visões. Isto porém acontece com todas as novidades que merecem uma adesão em grande escala.

Consequências gerais


De qualquer modo, a abordagem sistémica constitui, de facto, uma nova visão da realidade, pelo menos quando contraposta à abordagem científica clássica, analítica e mecânica (Rosnay, 1995 :106).


Assim, enquanto a abordagem analítica se concentra no estudo dos elementos em si, a abordagem sistémica concentra-se nas interacções entre os elementos. Por exemplo, enquanto que a ciência tradicional estuda as espécies animais, uma por uma, a abordagem sistémica está mais preocupada com a interacção entre as espécies animais. De facto, elas mantêm relações entre si, que equilibram a bioesfera. Se exterminássemos uma espécie, aparentemente nociva, veríamos que também as outras espécies ficariam afectadas, e toda a natureza viva sofreria uma perturbação que só seria ultrapassada pelo restabelecimento de um novo equilíbrio. Do mesmo modo, enquanto a abordagem tradicional tende a ver uma família através das pessoas que a compõem, a abordagem sistémica observa a família através das interacções dos seus componentes, sejam eles quais forem. E é, de facto, notável observar como uma família ou uma comunidade tende a manter um determinado comportamento, mesmo que as pessoas que a compõem sejam substituídas por outras. O que se mantém, dentro de um sistema social, são mais as interacções entre as pessoas ou elementos que o compõem, do que as próprias pessoas em si.


Os exemplos anteriores servem também para mostrar como a abordagem analítica clássica parte dos pormenores para o todo, concentrando-se numa variável de cada vez, enquanto que a abordagem sistémica procura uma visão global, que inclua o conjunto das suas variáveis, partindo do todo para o pormenor. A ciência clássica preocupa-se assim com modelos e planos muito precisos e rigorosos, mas que são dificilmente aplicáveis à realidade. Pelo contrário, para a abordagem sistémica procura modelos que se apliquem à realidade, simulando o seu funcionamento, mesmo que não sejam rigorosos e detalhados. 


Assim, enquanto a ciência tradicional procura validar os seus conceitos através da criação de provas experimentais, geralmente através de artifícios de laboratório, o método de validação sistémico é a modelação. Trata-se então de construir um modelo simples, seja mecânico, gráfico ou computacional, que mostre um comportamento semelhante ao da realidade observada. E isso pode ser feito por sucessivos ensaios e simulações, como se pratica hoje nos estudos económicos. 


Para modelizar uma realidade sistémica, o que primeiro importa conhecer é o resultado do seu funcionamento, ou seja, os seus objectivos (se se tratar de um sistema), funções (se se tratar de um sub-sistema) ou restrições (se se tratar de um eco-sistema). Os pormenores serão progressivamente conhecidos, mas numa abordagem inicial podem permanecer vagos. Pelo contrário, a abordagem clássica da realidade começa por se inteirar dos pormenores, mas despreza completamente os objectivos de um sistema. Em relação aos sistemas sociais, a administração por objectivos é caracteristicamente sistémica, enquanto a administração burocrática é uma imagem extrema das abordagens clássicas.  

Níveis de complexidade


Existem algumas noções que são comuns a todas as abordagens sistémicas. A primeira é a de que toda a realidade está organizada em níveis de complexidade ascendente. Assim, um átomo é composto de partículas (e estas de outras partículas), uma molécula é composta de átomos, uma célula de moléculas, um organismo é um conjunto muito complexo de células, e uma comunidade é formada por organismos. Estes níveis não existem só no que respeita ao mundo vivo e natural, mas podem-se encontrar no próprio sistema linguístico e nos sistemas lógicos e teóricos. E é bem possível que eles se possam detectar nos sistemas de comportamento e sistemas de transformação de energia. Assim, em cada nível emerge um sistema (macro-sistema) que é composto dos sistemas do nível inferior (micro-sistemas). Existem contudo contradições sobre a definição de cada nível em que os vários sistemas emergem.


A figura seguinte mostra a hierarquia de emergências que nos parece mais adequada para os sistemas naturais. Curiosamente, ela começa e acaba por estruturas cósmicas bastante complexas, que agrupam, quer a infinidade dos astros, quer a infinidade das partículas sub-atómicas, e que estão sempre sujeitos a novas descobertas. Fazendo a passagem para os sistemas que nós podemos conhecer razoavelmente - células, organismos, comunidades e planetas - existem duas estruturas homólogas cuja composição se pode resumir num núcleo - estrela ou núcleo atómico - e elementos que giram em órbitas ao seu redor - planetas e electrões. 
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Sistemas abertos e sistemas fechados


Uma segunda noção é a de sistema aberto à troca de matéria, energia e informação com o ambiente, nele incluídos outros sistemas. É esta noção que permite entender como os sistemas se desenvolvem e crescem caminhando para uma maior complexidade e uma melhor organização. Assim se opõem aos sistemas fechados que, entregues a si próprios, caminham para um estado de maior probabilidade e desorganização, sob efeito da lei da entropia (ou morte térmica, anunciada pelo 2º. princípio da termodinâmica). Podem ainda existir algumas dificuldades na explicação destes desenvolvimentos. Contudo, eles constituem um desafio à melhor definição da matéria, energia e informação e às relações que entre elas existem.


A ciência clássica estuda, sobretudo, os sistemas fechados que, dentro do possível, isola em condições experimentais. Contudo, tem-se acentuado recentemente que os sistemas fechados correspondem a artifícios teóricos e não existem na natureza, onde todos os sistemas estão submetidos a trocas inevitáveis de energia, informação e matéria. Um dos exemplos mais simples de influência energética inevitável é a força da gravidade, que se tem tentado atenuar nos laboratórios espaciais. Mas mesmo nestas últimas condições, as experiências acabam por sofrer a influência de outros factores.


De qualquer modo, existem sistemas mais fechados e outros mais abertos. Para darmos exemplos simples, os átomos de Hélio, Néon e Argon, são sistemas relativamente fechados, uma vez que as suas órbitas estão saturadas de electrões. Podem sofrer pequenas inflências exteriores que os modificam a longo prazo, mas são relativamente imunes ao contacto com outros átomos, e não se combinam com eles: não oxidam, não se prestam a combinações com carbono. Por essa razão, eles preenchem o interior de algumas lâmpadas, de modo a evitar reacções combustíveis ou oxidantes. Pelo contrário, o carbono, o oxigénio e o hidrogénio, têm as órbitas pouco saturadas de electrões, pelo que tendem a interagir entre si e com outros átomos, levando à formação de moléculas cada vez mais complexas. Por essa razão, estes três átomos estão na base de todos os sistemas vivos.


Do mesmo modo, podemos considerar uma comunidade, como uma família ou uma empresa, como mais fechada ou mais aberta ao exterior. No primeiro caso ela não sofre mudanças nem crescimento, caminhando para a estagnação. No segundo caso, ela corre o risco de se descaracterizar pelas mudanças incessantes. Mas é a única hipótese que tem de se desenvolver, evoluir e crescer.  

Interacção e feed-back


Outra noção comum é a de que os sistemas estão em interacção uns com os outros. Significa isto que exercem acções recíprocas. As acções de um sistema (emissor) sobre outro sistema (receptor) podem-se estudar em várias disciplinas, como a mecânica, a termodinâmica, a biologia ou as teorias da comunicação informativa. Existe uma tendência geral para preferir o paradigma desta última disciplina, em particular nos seus aspectos pragmáticos, tentando-se generalizar tal paradigma. Põe-se portanto o problema da relação e organização entre os sistemas emissores, que são simultaneamente receptores. Assim, qualquer acção ou informação que seja emitida por um dos sistemas ou elementos, acaba por ser, através da mediação dos outros, recebida por ele próprio, o primeiro elemento emissor. Este fenómeno não é senão a retroacção (feedback) que pode ser negativa, estabilizadora e homeostática, ou positiva, amplificadora e transformadora. Estes conceitos, importados da cibernética, são centrais na teoria geral dos sistemas.


Na medida em que os sistemas naturais são abertos, eles estão em permanente interacção. Por isso se podem detectar inúmeros ciclos de retroacção, quer negativa, quer positiva. O nosso ecossistema apresenta múltiplos exemplos. Assim, as populações animais são limitadas umas pelas outras, mesmo que algumas delas se considerem nocivas ou pouco agradáveis. Por exemplo, os pássaros podem destruir as colheitas. Mas eles também se alimentam dos vermes que são mais destruidores. Se os pássaros fossem exterminados, as colheitas seriam destruídas pela proliferação dos vermes. O facto é que a interacção entre vermes e pássaros corresponde a uma retroacção negativa: quantos mais vermes existirem, maior a colónia de pássaros, mais vermes serão comidos, e menos vermes sobreviverão. Outro exemplo é o termostato dos nossos aquecedores: o aumento do calor leva a que o termostato se desligue, e o calor será reduzido; se o calor diminuir, o termostato liga e aumentará o calor. Os efeitos do mercado sobre os preços são outro exemplo de regulação negativa. Em geral, as retroacções negativas levam à estabilização de certos parâmetros que, nos exemplos anteriores, correspondem à densidade das populações, à temperatura ambiente ou às trocas comerciais:


Ao contrário das anteriores, as retroacções positivas levam ao aumento explosivo dos parâmetros. Por exemplo, o aumento da cultura leva a que os indivíduos se cultivem mais e aumentem a sua cultura, a riqueza de uma pessoa ou comunidade leva a maiores investimentos, negócios e lucros, e ao aumento consequente da riqueza, a inflacção provoca maior inflacção, a explosão de um átomo leva à explosão de outros átomos, como na explosão atómica. Estes ciclos, se não forem limitados pela regulação negativa, levam à destruição ou à mudança acelerada dos sistemas.    

Globalidade e equifinalidade


Globalidade e equifinalidade são outras noções que se aplicam a todas as abordagens sistémicas. A primeira tem a ver com o facto de que o todo é diferente da soma das partes. Ou seja, define-se como globalidade o facto de qualquer sistema, uma vez constituído, revelar novas propriedades que as suas partes não apresentavam. A equifinalidade é a capacidade de os sistemas poderem, em virtude da sua organização e diversidade dos elementos, atingir o mesmo objectivo por vias diversas, revelando uma persistência nestes objectivos apesar de várias perturbações externas. Tais objectivos acabam por se impôr ao comportamento do sistema, como se pode constatar nas actividades instintivas, na sobrevivência, no crescimento e diferenciação dos seres vivos ou mesmo em certos comportamentos sem sentido claro, seja de sistemas naturais ou artificiais (robots). Estas duas características levam a desaconselhar as abordagens analíticas, que implicam a decomposição em partes para, a partir delas, reconstruir o todo. Ao contrário, aconselham a abordagem por simulação com modelos funcionantes que possam desprezar os pormenores elementares mas simulem o funcionamento global e possam atingir os objectivos dos sistemas que modelizam.

Núcleo do sistema


Alguns autores consideram, na sua análise dos sistemas, a noção de núcleo do sistema. Este é constituído pelo conjunto de elementos e das relações do sistema que deverão permanecer invariantes sob pena de uma alteração da especificidade do sistema e, eventualmente, de uma perda da sua identidade (Lussato, 1991: 297). Esta noção está muito próxima da idéia de essência dos fenomenologistas. Mas, mais do que um interesse teórico, ela tem um interesse prático, sobretudo para as ciências sociais. Com efeito, se o funcionamento de um sistema depende do seu núcleo, os esforços de mudança de um sistema serão infrutíferos se não se atingir o seu núcleo. Por outro lado, sempre que se pretendam mudanças superficiais sem destruir o sistema, deve-se poupar o seu núcleo. 


O núcleo de uma organização formal pode estar, não na administração, mas na teia de relações informais entre determinados executivos, que podem explicar um persistente desempenho anómalo dessa organização. O núcleo de uma família pode, por exemplo, ser constituído, não pela relação entre pai e mãe, mas por uma forte relação entre mãe e filho. Se o seu funcionamento for anómalo, é neste núcleo que terão de incidir as mudanças prioritárias. Se, pelo contrário, uma organização ou outro sistema funcionar adequadamente, qualquer mudança que se queira efectuar pode ser destrutiva se atingir o seu núcleo.  

Homologias


Finalmente, é uma noção comum às abordagens sistémicas a de que existem homologias interessantes e úteis entre sistemas de diversos níveis. Estas homologias dizem respeito aos aspectos estruturais e funcionais, e o seu estudo num dos níveis pode esclarecer o conhecimento respeitante a outros níveis. Seria erro pensar que todos os sistemas são identicamente organizados. Mas pode-se sem dúvida comparar um ribossoma celular com uma fábrica de uma comunidade, o sistema nervoso central com o aparelho político da sociedade ou com o sistema ADN-ARN de uma célula, o ciclo de vida de uma pessoa com o ciclo de vida de uma organização ou de uma cidade. De qualquer modo, a procura destas homologias tem ajudado a definir alguns constituintes invariantes dos sistemas, como sejam os limites, as portas de entrada e saída, os depósitos, os canais e as comportas, por onde circulam fluxos ou se deposita a matéria, energia e informação. E também se podem procurar os centros de decisão que, comparando os níveis de depósitos, abram as comportas aos fluxos, permitindo regular as retroacções positivas e negativas.

Definições


Um dos problemas que confundem a abordagem sistémica (ou as várias abordagens sistémicas) diz respeito à definição dos termos usados, e à própria definição de sistema. Em relação com este facto, são múltiplas as propostas para uma tipologia dos sistemas. Morin dá-se conta destes aspectos, deixando-os em aberto. Contudo, é este autor que refere um conjunto de definições que nos parece mais adequado e consensual. É ele o seguinte:

Sistema (sentido global): conjunto de elementos inter-relacionados e organizados de modo a constituírem uma unidade global.

Sistema (sentido específico): todo o sistema que manifesta autonomia e emergência em relação àquilo que lhe é exterior.

Micro-sistema: o sistema que, dotado de autonomia, constitui um elemento de outro sistema igualmente autónomo.

Macro-sistema: o sistema que, dotado de autonomia, resulte da organização sistémica de outros sistemas também autónomos.

Sub-sistema: todo o sistema que manifesta subordinação relativamente a um sistema no qual se integra como parte.

Eco-sistema: o conjunto sistémico cujas interacções e inter-relações que constituem o meio do sistema nele englobado.

Meta-sistema: o sistema resultante das interacções mutuamente transformadoras e englobantes de dois sistemas anteriormente independentes.

Supra-sistema: todo o sistema que controla outros sistemas mas sem se integrar neles.


Em boa verdade, estas definições implicam conceitos relativos, como o de autonomia ou subordinação, pelo que, por exemplo, a consideração de um sistema, subsistema, ou mesmo ecossistema, depende da abordagem que queiramos fazer. Assim, tanto um tecido como um órgão, colocado em condições experimentais, pode ter uma autonomia maior do que a das células isoladas que o compõem, enquanto que um sistema também está subordinado ao seu ecossistema. O conceito de emergência, embora também relativo, remete-nos para a natureza, mas é no âmbito dos sistemas naturais que estas distinções se tornam úteis. 


O quadro seguinte, que evidencia analogias entre a célula, o organismo e a comunidade, pode ser esclarecedor.

Hierarquias dos sistemas naturais:
	Um (uma)



	MACRO-SISTEMA


	celula


	organismo
	comunidade



	é um conjunto de



	MICRO-SISTEMAS


	moléculas


	células


	organismos



	organizadas em



	SUB-SISTEMAS


	organelos


	órgãos


	organizações



	controlados por (pelo)



	SUPRA-SISTEMAS


	Sist ADN-ARN


	Sist. Nervoso Central
	aparelho político



	que consistem numa organização de



	META-SISTEMAS


	cadeias moleculares


	sub-sistemas nervosos


	instituições

políticas



	Os sistemas considerados vivem em



	ECO-SISTEMAS


	tecidos


	grupos


	blocos aliados



	os quais tendem a constituir



	MACRO-SISTEMAS


	organismos
	comunidades locais
	sociedades internacionais





Vemos assim que só os macro e micro-sistemas correspondem à definição de sistema em sentido estrito, ou seja, com emergência e autonomia claras. Tanto os sub-sistemas como os eco-sistemas podem ser mais indefinidos e com limites menos claros, sendo sempre definidos em função de um sistema autónomo. Mas tanto uns como outros têm a ver com sistemas materiais, implicando que se olhe prioritariamente para a estrutura da relação espacial entre os seus elementos. Já os meta e supra-sistemas têm uma natureza diferente: são sistemas de informação. Na verdade, se um meta-sistema é aquilo que resulta da interacção de dois sistemas autónomos, ele contem essa interacção ou, mais explicitamente, as suas regras. 

Meta e Supra-sistemas


De facto, dois sistemas interagem, ou seja, comunicam e relacionam-se através de mensagens que vão determinar um certo comportamento. Esse comportamento tem a ver com mudanças da sua configuração ao longo do tempo. Se a mudança dessas configurações (comportamento) for determinada pelas mensagens recebidas, tal comportamento corresponde, como veremos, ao significado das mensagens. Por sua vez, as mensagens são,[image: image1.png]


 em si, sistemas materiais com uma configuração fixa, sejam eles electrões em determinada posição, moléculas com determinadas formas, relevos, gestos, vibrações sonoras ou traços na pedra ou papel com uma configuração determinada. Veremos que estas formas materiais fixas correspondem aos significantes. Então, um meta-sistema não é mais que o conjunto material destes significantes, cujo significado (ou comportamento que resulta de cada um destes significantes) é partilhado  pelos sistemas em interacção.


Podemos ilustrar este processo com exemplos. Suponhamos que duas pessoas interagiram e se relacionaram ao longo da vida através de cartas. Se essas cartas forem encontradas posteriormente, elas correspondem ao meta-sistema que resultou da sua interacção. Ambos conheceriam o significado das palavras escritas, e se forem escritas numa língua conhecida, também nós podemos saber esse significado. Através dele, conheceremos a sua interacção. Se as palavras forem cifradas ou escritas numa língua que deconhecemos (mas que qualquer deles conheceria seguramente), teremos então que decifrar o seu significado, ou seja, descobrir o seu código por qualquer processo. Qualquer vestígio da interacção entre dois sistemas, qualquer marca durável que se deixe, qualquer utensílio significativo, produto cultural ou resultado da actividade humana pode ser uma parte significante de um meta-sistema. É essa a importância das descobertas arqueológicas a partir das quais, depois de decifrar o seu significado (o seu código), se pode reconstituir a interacção dos povos em causa.


Um outro exemplo de um meta-sistema é o trilho deixado na floresta. Esse trilho resulta da interacção entre  o sistema-floresta e os sistemas-organismos-que-passam-pela-floresta. De facto, a passagem, quer de um animal, quer de um homem, por determinado local da floresta, deixa uma passagem assinalada pela vegetação destruída. Se mais animais por lá passarem, o caminho que resultou dessa passagem torna-se mais notável, e será muito provavelmente utilizado por novos seres passeantes. Então, o trilho não só resultou da passagem de animais por aquele lugar, mas vai também determinar novas passagens pelo mesmo local. Resultou do comportamento interactivo passado, e vai regular o comportamento interactivo futuro. Esse trilho é, pois, um meta-sistema significante, cujo significado é constituído pelo comportamento de deslocação dos animais.

Códigos, significante e significado


Um meta-sistema pressupõe então um código, através do qual se pode ligar um objecto material (o significante) ao comportamento que ele desperta (o significado). A parte material, visível, desse código é constituído pelos significantes - os objectos, as formas e marcas duráveis que se podem detectar. Mas existe uma parte do meta-sistema que não se fixa no tempo: é o seu significado, o comportamento resultante dos significantes que, se não for actual e directamente observável, apenas se pode reconstituir por descrições, analogias ou interpretações por métodos hermenêuticos. Contudo, esse significado é partilhado pelos elementos em interacção. O mesmo é dizer que estes elementos, por aprendizagem ou imposições externas, desenvolvem comportamentos idênticos perante certas mensagens. 


Tanto a aprendizagem como as imposições podem sem dúvida ter substractos materiais (por exemplo, o cérebro ou instrumentos de coacção). Neste caso, eles serão também elementos do meta-sistema e, porventura, elementos significantes. Mas o que interessa é conhecer o comportamento, as mudanças de configuração eventualmente resultantes de tais elementos. Ora, tais mudanças não dependem da simples presença de cada um destes elementos significantes, mas da relação que estabelecem entre si. Assim, os meta-sistemas tendem a inter-relacionar-se, a formar, eles próprios, uma organização estável de elementos em interacção, ou seja, um sistema. Este sistema tem, no entanto, a particularidade de controlar outros sistemas sem se integrar neles. Será então, de acordo com as definições anteriores, um supra-sistema. Em síntese, um supra-sistema resulta da organização sistémica de meta-sistemas e é, tal como estes, de carácter informacional.


No quadro anterior exemplificámos já vários meta e supra-sistemas, desde o nível da célula até ao nível da comunidade. Podemos ainda considerar o exemplo do sistema endócrino. Ele resulta do facto de as células comunicarem através de diversas moléculas mensageiras produzidas por elas e que têm como efeito activar as células receptoras para tarefas específicas. São exemplos a noradrenalina, a serotonina, as hormonas tiroideias ou certos peptídeos. Embora todas as células pudessem, à partida, produzir estas mensagens, um certo número de células acaba por se especializar nesta tarefa e agrupa-se em certas zonas. É o que se passa com as células das glândulas supra-renais, especializadas na produção de adrenalina, cuja descarga tem por efeito a activação do organismo após um susto. Estas células não só se agrupam em certos órgãos, como mantêm relações priveligiadas umas com as outras (por exemplo, na tiróide e na hipófise) e também com o sistema nervoso central (através do hipotálamo). Podemos então falar de um sistema - o sistema endócrino - que, na verdade, é um meta-sistema resultante da interacção entre as células, e coopera com o supra-sistema (S.N.C.) no controlo global dos restantes órgãos. Também nas comunidades se podem encontrar meta-sistemas que resultaram da interacção entre os indivíduos mas que se concentraram e organizaram para difundir determinadas mensagens para todos os elementos da comunidade. É o caso das instituições eclesiásticas e escolares, sempre em relação com o supra-sistema político. E é também o caso dos complexos sistemas actuais de informação mediática.

Matéria


Tal como se viu, a abordagem sistémica obriga a distinguir claramente entre a matéria, a energia e informação que circulam nos canais de um sistema. Nem sempre é fácil distinguir estes três aspectos da realidade, pelo que eles obrigam a uma reflexão prévia.

Extensão ou simultaneidade?


Talvez seja redundante definir a matéria. É a matéria que constitui todos os objectos e seres com que lidamos. Descartes tentou demonstrar que toda a matéria é extensa, ou seja, que ocupa o espaço. Com isso demonstrou também que o corpo humano era pura matéria, ao contrário do pensamento que não é extenso. Desde então os cientistas se têm ocupado do estudo da matéria. Hoje sabemos que a matéria não é compacta nem estática. Em última análise, ela é composta pela junção, ou presença simultânea, de átomos, e estes por partículas - protões, neutrões e electrões, todos eles divisíveis noutras partículas - que se movimentam constantemente apesar de os nossos sentidos não detectarem tais movimentos. De qualquer modo, aquilo a que chamamos matéria é tudo o que ocupa o espaço, e que não pode ocupar o mesmo lugar simultaneamente. Contudo, todos os átomos e partículas (ou moléculas, células, tecidos e órgãos) que constituem as coisas, incluindo as coisas vivas, estão mais ou menos agregados e mantêm uma relação mais ou menos fixa. Ou seja, mantêm uma co-presença simultânea. É esta co-presença que define a unidade de uma coisa. Essa co-presença simultânea pode-se alterar quando dividimos (cortamos) a matéria. Nessa altura dizemos que existe uma variedade de coisas: várias folhas de papel, várias cadeiras e mesas, vários animais, etc. Podemos também ter várias coisas que se podem juntar, ou seja, conferir-lhes uma co-presença simultânea. E se temos essas várias coisas em simultâneo, podemos também contá-las, conhecer portanto a sua quantidade.

Categorias de entendimento relativas à matéria (Mundo 1)


Unidade, variedade e quantidade, são categorias necessárias ao entendimento do mundo das coisas, desse mundo a que Popper chamou o Mundo 1. Em abordagem sistémica, esse mundo é definido pelo aspecto estrutural dos sistemas. Também poderemos chamar a estes sistemas, que são coisas compostas de outras coisas mais pequenas, os sistemas materiais ou físicos.

Energia


A matéria pode também ser definida pela sua massa. Einstein relacionou a massa com a energia através da sua célebre fórmula:



E=Mc2  
(A Energia é igual à Massa vezes o quadrado da 





velocidade da luz)


Assim, a matéria e os átomos de que ela é formada, têm a possibilidade de se transformar em pura energia. É neste princípio que se baseia a energia atómica, que corresponde à total desintegração de certos átomos. Existem contudo outras formas de energia - mecânica, radiante, eléctrica, química, térmica - que se podem transformar umas nas outras e produzir trabalho (ou seja, um certo comportamento de um sistema). 

Energia potencial


A termodinâmica estuda os fenómenos energéticos. O seu primeiro princípio diz-nos que a energia do Universo é constante, estabelecendo as regras de equivalência entre as diversas formas de energia. Estas formas de energia podem considerar-se como potencial, prevendo-se a sua acção mesmo antes de usada. Essa energia potencial pode mesmo ser armazenada em depósitos, seja um pedaço de urânio ou rádio, um barril de petróleo, um composto instável de fósforo (como o ATP que constitui a reserva de energia de um organismo), uma pilha eléctrica, um nível de água ou uma mola sob tensão. Temos assim a ilusão de que a energia é constituída por matéria e, de facto, muita matéria que tanto o organismo como as máquinas e sociedades absorvem, é constituída por esta energia potencial materializada (ou matéria-energia).


No entanto, a energia que nós sentimos quando aquecemos ou iluminamos o ambiente, vemos uma máquina a trabalhar, apanhamos um choque eléctrico, não é esta matéria-energia potencial, mas sim a energia em pleno uso e actividade. Quando Kelvin, Carnot e Clausius estudaram a utilização da energia, puderam definir um segundo princípio da termodinâmica, aparentemente contraditório com o primeiro. Verificaram eles que, quando se usa a energia, existe sempre alguma perda energética sob a forma de calor (por exemplo, por efeito do atrito). E, enquanto qualquer forma de energia se pode transformar integralmente em calor, nunca a energia térmica se pode transformar na íntegra em outra forma de energia. O calor é a forma de energia menos nobre, que resulta dos movimentos e choques aleatórios - que se anulam uns aos outros nos seus efeitos - entre os vários constituintes da matéria. Em todas as outras formas de energia, os movimentos destes constituintes são mais organizados, como por exemplo os electrões que se deslocam ao longo de uma molécula ou de um fio eléctrico. Quer isto também dizer que as formas nobres de energia são mais improváveis, enquanto que o calor é a forma mais provável, porque menos organizada e mais casual (ou aleatória)

Entropia


O segundo princípio diz-nos de facto que toda a matéria, ou antes, todo o sistema material, caminha irreversivelmente de um estado mais improvável, mais instável mais complexo e de maior ordem, para um estado mais provável, mais estável, mais simples e de maior desordem. A este movimento chamou Cláusius a entropia - do grego entrope que significa mudança. A entropia pode ser medida através da equação seguinte:



S=K.log P 
(Entropia é igual à Constante de Boltzmann vezes o 




logaritmo daprobabilidade)

que a relaciona com o estado de probabilidade do sistema. Contudo, isto só acontecerá se o sistema for fechado, ou seja, se for abandonado à sua sorte sem qualquer influência do exterior nem interacção com outros sistemas.


O segundo princípio da termodinâmica previa o nivelamento térmico do Universo, ou seja, a sua morte e desordem absoluta. Este facto é hoje posto em causa, dadas as possibilidades de auto-organização a partir do caos. Mas o que nos interessa a partir dele é que, na realidade, a energia usada corresponde às mudanças de configuração dos constituintes dos sistemas materiais, caminhando dos seus estados mais improváveis para os estados mais prováveis. E estas mudanças ocorrem ao longo do tempo. A energia não existe então no espaço, mas sim no tempo, à medida que um sistema material muda de forma e de configuração. A energia utilizada pelo mundo vivo decorre, em última análise, da radiação solar interferindo nas moléculas de clorofila, pertencentes às plantas de que outros animais se vêm a alimentar. A radiação solar é constituída por fotões que, associando-se a um electrão do átomo de hidrogénio presente na clorofila, o faz deslocar para uma órbita externa. Esta mudança de configuração do Hidrogenião torna-o mais activo, ou seja, mais instável (e improvável), com o seu electrão activado pronto a interagir com outras moléculas ou a voltar à sua órbita interna, cedendo um fotão a outros átomos, que assim iniciam um fenómeno de activações em cadeia. Cada mudança de órbita de um electrão corresponde a um quantum de energia. Da actividade da clorofila resulta ainda a produção de moléculas improváveis de oxigénio.

Energia, comportamento e estados de espírito: o Mundo 2.


Não vamos descrever a cadeia que leva às transformações de energia que o animal e o homem produzem no seu interior para desenvolver o comportamento global e o comportamento dos seus sub-sistemas. Será interessante saber que, no processo mais conhecido, a respiração celular, a molécula improvável de glicose, uma vez activada, interage com seis moléculas do também improvável oxigénio, combinando-se os respectivos átomos nas mais prováveis moléculas de anidrido carbónico e água. De qualquer modo, também o comportamento dos sistemas vivos corresponde, tal como as transformações energéticas, a mudanças na configuração geral do organismo e seus elementos, que ocorre também ao longo do tempo. E, tal como o comportamento, também os estados de espírito, humanos ou animais, se eles existirem, se desenvolvem ao longo do tempo. Foi deste assunto que Bergson falou na sua obra filosófica, e é esta realidade a que Popper chamou o Mundo 2.

Categorias de entendimento relativas ao Mundo 2 


Quando falamos, tanto em estados de espírito como da energia, falamos de qualidade, mais do que quantidade. Temos, por exemplo, a qualidade da luz, a qualidade de uma emoção, de um afecto, ou a qualidade do comportamento de um sistema. Também não dizemos se os sistemas são unos ou vários, mas sim se são idênticos ou diferentes (diversos). Identidade, diversidade e qualidade, são as categorias que necessitamos para os entender. E, tanto os estados de espírito ou comportamentais, como os estados energéticos, podem ter regularidades na transição de uns para os outros dentro do mesmo sistema. Se falamos destas transições encaradas como sistema, falaremos então de um sistema comportamental ou dinâmico. Algumas abordagens sistémicas também falam delas como os aspectos funcionais do sistema.

Informação

In-formação (enformação) e informação


O conceito de informação tem dois sentidos definidos por Aristóteles. O primeiro - que designaremos por in-formação (ou enformação) - consiste em dar forma à matéria, por exemplo, quando moldamos uma estátua a partir do barro. O segundo - a informação própriamente dita - consiste em adquirir conhecimento sobre a forma da matéria, por exemplo, quando contemplamos essa estátua e nos inteiramos dos seus pormenores. Estes dois sentidos podem não diferir tanto quanto parece. Porém, no primeiro caso, somos nós que emitimos a enformação, e o barro que a recebe, mudando de forma à custa da nossa energia. E todos sabemos, por exemplo, que teremos de dispender muita energia para esculpir uma pedra ou cortar um bloco de madeira. No segundo caso, é o barro em forma de estátua que emite a informação que nós recebemos. O efeito da contemplação da estátua é também uma mudança de forma, pelo menos na configuração electro-fisiológica do nosso cérebro, que se traduz na sensação estética e no aumento dos conhecimentos e reflexões. A diferença é que, neste último caso, as mudanças de forma do receptor (o contemplador da estátua) são feitas à custa da sua própria energia, ou seja, somos nós próprios que temos de nos alimentar, respirar, deslocar até à estátua e ter adquirido outros conhecimentos, para que o nosso cérebro e outros órgãos se encontrem em condições de mudar adequadamente de configuração ao serem informados pela estátua. É verdade porém que a informação que a estátua emite também tem de consumir alguma energia: ela tem pelo menos de ser iluminada pela luz do sol ou dos projectores. No entanto, essa energia é mínima em comparação com a energia que nós dispendemos para a conhecer.


Outro exemplo pode ser esclarecedor: se dermos um pontapé num pedaço de barro, podemos fazê-lo mudar de forma, deixando lá a marca do nosso pé ou fazendo-o deslocar no espaço. Seja qual for a sua mudança de forma, toda esta enformação é feita à custa da energia que o nosso pé lhe transmite. Mas se dermos um pontapé num cão, ele gane, salta, desata a fugir e aprende a ter medo de nós. O certo é que todo este alarido já não é feito à custa da energia do nosso pé, mas sim à custa da energia do cão. Num caso e noutro, é o nosso pé que enforma ou informa, constituindo portanto uma mensagem que dispende alguma energia. Mas no caso da informação, o resultado dessa mensagem, no que respeita ao comportamento do cão (ou seja, o significado da mensagem), tem gastos energéticos muito superiores aos do pontapé-mensagem. É como se o cão já estivesse preparado, através da sua energia potencial, para responder daquela maneira ao pontapé. E o que nós fizémos, com o pontapé-informação, não foi senão mobilizar essa energia potencial.

Acoplamento da informação à energia (potencial)


De facto, a informação não faz senão mobilizar a potência energética do receptor, transformando a sua energia potencial (depositada) em energia activa e utilizável nas suas mudanças de forma. Com o simples carregar de um botão poderemos destruir um prédio inteiro, se dispusermos de um sistema de blocos de dinamite (energia potencial) bem colocados e ligados adequadamente, se tivermos acesso a esse botão e o soubermos premir. Durante a Guerra Fria, os exércitos estavam de tal modo organizados que seria possível destruir o mundo com uma pequena informação. E chegou-se a colocar a possibilidade de qualquer pessoa o poder fazer, desde que tivesse acesso aos sistemas informáticos da Casa Branca e conhecesse as pass-words. Por maioria de razão, a informação pode mobilizar, numa fábrica, um potencial de energia preparado para desenvolver trabalho e produzir bens.


Claro que os mesmos botões para serem carregados, as pass-words digitadas, ou qualquer outra informação, não terão qualquer efeito se não forem transmitidas, adequadamente e no local certo, a um sistema que disponha desta energia potencial. Do mesmo modo, uma palavra japonesa dita a um português que não tenha aprendido outra língua e portanto não esteja preparado para a entender (ou seja, o seu cérebro não está potencialmente preparado para ter uma resposta adequada à sua audição), não terá qualquer efeito a não ser uma surpresa inespecífica. Quer isto dizer que de nada vale uma mensagem ou informação, se o receptor não estiver preparado para o comportamento que lhe é adequado.

Neguentropia


A resposta dos receptores depende assim da organização destes últimos, do modo como, dentro deles, estão organizados os sub-sistemas que recebem, fazem circular, depositam e emitem matéria, energia e informação. E depende fundamentalmente do modo como a informação está acoplada à energia, a fim de libertar a sua potência, e do modo como esta última transforma e liga a matéria, num processo que, nos seres vivos, os faz caminhar para uma maior ordem, maior complexidade e menor probabilidade. Veremos que Shannon pôde relacionar a informação com o inverso da probabilidade de um sistema, através da fórmula:



H = - p.log p 
(A Informação é inversamente proporcional ao logaritmo 




[base 2] da probabilidade)


Esta fórmula é, em sentido inverso, semelhante à fórmula da entropia, pelo que ela pode explicar como a vida no seu conjunto, impulsionada pela informação interactiva, se opõe à morte térmica do universo. Por isso, ao movimento de aquisição de informação, que se opõe ao da entropia, também se chama neguentropia
Signos: significante e significado


Uma mensagem informativa - ou um signo, como genéricamente se pode designar - resulta sempre da associação entre a forma concreta e material dessa mensagem, que Saussure chamou o significante, e um comportamento do receptor que lhe está associado, e que Saussure designou por significado. Só assim a informação se torna significativa. Já vimos que o comportamento tem a ver com estados sucessivos, ou mudanças de forma da matéria, que se desenrola no tempo. O significante, por sua vez, é uma forma material concreta que existe em simultaneidade, ou seja, no espaço. Ao associar significante e significado, os signos associam as coisas do espaço com os estados que se desenvolvem no tempo, o mundo da matéria com o mundo da energia em acção, o Mundo 1 de Popper com o seu Mundo 2. Os signos existem assim no tempo e no espaço. Mas o seu significado (em termos de acção virtual prevista ou acção actual) tem de ser partilhado pelos elementos da comunidade onde se processe a informação ou, pelo menos, pelo emissor e receptor.

Categorias de entendimento relativas à informação (Mundo 3)


Os significantes podem ser organizados em sistemas (são, como vimos, os meta-sistemas), em relação com os significados específicos que cada um deles pode despertar. Tal como a vida de uma língua é mudada pelo modo como o povo a usa, cada significante tem a sua própria evolução histórica. A semiótica trata deste estudo, mas uma das suas regras é o contraste. De facto, tal como as coisas podem ter variedade e os estados diversidade, os signos têm de ser contrastantes uns com os outros para que o seu significado se não possa confundir. Um bom exemplo são os sinais do código da estrada ou, no caso mais simples, os semáforos. Um semáforo verde significa "avance" e um vermelho significa "pare". Estas cores são suficientemente contrastantes para não se confundirem. Mas se tivéssemos um semáforo verde para avançar e um azul para parar, muitas pessoas os poderiam confundir e o resultado seria calamitoso. Organizados segundo os seus contrastes, os signos acabam por se tornar aleatórios, ou seja, não mantêm uma relação intuitiva com os seus significados. Mas sempre se podem traduzir por outros signos, como acontece nas diversas línguas, onde existem palavras equivalentes de umas líguas para as outras. Assim, não falamos de unidade nem de identidade quando falamos de signos. mas sim de equivalências.

O Mundo 3


Vimos que os signos se organizam em sistemas, mais própriamente, eles constituem meta e supra-sistemas resultantes da interacção. Uma língua, com os seus códigos, é um sistema de signos. Mas também o são os sistemas matemáticos e, de um modo geral, todos os sistemas teóricos que nos transmitem informação sobre alguma coisa. Como os signos resultam da interacção humana, também podemos considerar como sistemas deste tipo o conjunto dos produtos culturais e, genericamente, todos os produtos significativos da actividade humana. É o que constitui o Mundo 3 de Popper. 

Sinopse dos 3 mundos: matéria, energia, informação

O quadro seguinte resume as considerações que desenvolvemos até aqui:

Sinopse dos 3 mundos de Popper

	Popper:
	Mundo 1
	Mundo 2
	Mundo 3

	Definido por
	Descartes


	Bergson


	Saussure



	Substância


	Matéria


	Energia


	Informação



	Sistemas
	Materiais
	Dinâmicos
	Informacionais



	Elementos


	Coisas


	Estados


	Signos


	Campo


	Espaço


	Tempo


	Partilha



	Categorias de entendimento
	Unidade 

Variedade
Quantidade
	Identidade

Diversidade

Qualidade
	Equivalência

Contraste

Significado




II parte - Teorias da comunicação informativa
O paradigma da comunicação informativa


O grande impulso para o estudo científico da comunicação informativa foi dado por Shannon e Weaver, em 1949. Shannon era engenheiro da Bell Telephones e investigador do M. I. T.. Estava sobretudo interessado em racionalizar a capacidade informativa dos canais de transmissão. Para tanto havia que delimitar o problema e medir a informação. Ambas as coisas fez com sucesso tal que elas se tornaram a base para todos os estudos posteriores.


A delimitação do problema foi feita em conjunto com Weaver, numa publicação de 1949 sob a égide da Universidade de Illinois. Para tanto, Weaver distinguiu três níveis de problemas no que respeita à comunicação. Estes níveis tinham a ver com os problemas técnicos, semânticos e pragmáticos da comunicação:


Nível A (técnico): Com que precisão se podem transmitir os símbolos da comunicação?


Nível B (semântico): Com que precisão os símbolos transmitidos são recebidos com o significado desejado?


Nível C (pragmático): Com que eficiência o significado recebido afecta a conduta do receptor no sentido desejado?


Shannon estava sobretudo interessado nos problemas técnicos. Mas torna-se claro que eles são básicos para os outros níveis, e com eles estabelecem múltiplas inter-relações. Mais: para os estudar, havia que considerar o conjunto dos elementos em que se baseava uma comunicação informativa, bem como as suas inter-relações. Daí o célebre paradigma da comunicação, de Shannon e Weaver, inicialmente formulado do seguinte modo:
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Sendo este esquema o mais interessante para o ramo técnico, Shannon não deixou de falar nos transductores, ou codificadores/descodificadores ligados em paralelo à saída e entrada do sinal. Por seu turno, o sinal não deixa de constituir uma recodificação da mensagem que, por sua vez, corresponde a sinais já codificados. Ou seja, o sinal corresponde a uma verdadeira mensagem que, por sua vez, se pode ligar a alguma coisa ou estado de coisas do mundo, a um contexto ou referente. Finalmente, tanto a fonte e o transmissor, como o receptor e o destino, correspondem a unidades (sistemas) interligadas, se considerarmos o transmissor e o receptor como sub-sistemas, respectivamente, da fonte e do destino. Assim, por exemplo, uma pessoa pode ser tanto a fonte como o destino das mensagens verbais, sendo o seu aparelho fonador o sub-sistema transmissor, e o aparelho auditivo o sub-sistema receptor. Deste modo, então, o paradigma de Shannon pode generalizar-se a todos os tipos de comunicação se o reescrevermos da seguinte forma:
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O interesse deste paradigma consiste na sua capacidade de ligar coisas aparentemente dispersas. Assim, as funções da linguagem, descritas por vários autores, acabaram por ser relacionadas, por Jakobson a cada um dos seus elementos. Na gravura, estas funções estão indicadas em itálico. Por outro lado veremos que a parte central do diagrama corresponde ao objecto do ramo técnico da comunicação, enquanto que o ramo semântico implica esta parte e ainda os elementos que se lhe sobrepõem na vertical (códigos e referente). Ao ramo pragmático, finalmente, interessa todo o conjunto do paradigma.

Os modelos da comunicação social


Em simultâneo com os estudos de Shannon, um cientista político americano, Harold Lasswell,  propôs uma versão verbal deste modelo que estaria na origem dos estudos da comunicação mediática. Para isso, condensou 5 perguntas numa frase. Cada resposta a estas perguntas, relacionadas com os elementos do modelo de Shannon, definiria um dos conjuntos de estudos relacionados com a comunicação social:


Quem


(emissor)

-Estudos de controlo


Diz o quê

(sinal ou mensagem)
-Análise de conteúdos


Por que canal

(canal) 


-Análise do "media"


A quem

(receptor)

-Estudo de audiência


Com que efeito? 
(efeito no destino)
-Análise dos efeitos


Outros modelos mais complexos, mas ainda baseados em Shannon, seriam posteriormente propostos (cf. Fiske,  1990: 41-58). Alguns dariam realce aos processos de selecção de informações entre a fonte e o emissor (gatekeeping), bem como ao efeito da estruturação destas notícias (agenda-setting) sobre o destino. Outros modelos dariam importância aos efeitos que os destinatários produziriam sobre o emissor (influências pessoais e da opinião pública, inquéritos, estudos de audiência), intervindo assim em feed-back sobre a selecção de notícias. 


Nas sociedades democráticas contemporâneas, cujo conjunto forma um sistema complexo auto-regulado, os órgãos de comunicação social podem encarar-se como o subsistema com funções informativas. Se o destino é constituído pelo público, a fonte das notícias é também constituída pelos acontecimentos públicos, acabando por se confundir a fonte e o destino. É assim o público que tende a tomar conhecimento de si próprio, através de um processo complexo que inclui o feed-back das audiências e o seu efeito sobre a filtragem das notícias. Mas não se pode esquecer que a opinião pública e clima emocional da sociedade são também interferidos por essa filtragem.


Os estudos de comunicação social, que se desenvolvem presentemente, são da maior importância para o estudo desses sistemas auto-regulados que são as sociedades desenvolvidas, como também para o esclarecimento dessoutro sistema auto-regulado que é o organismo humano. Neste último caso, o subsistema informativo é o sistema nervoso central, que colhe informações de todo o organismo e para o organismo as difunde, contribuindo para o seu estado emocional. Os processos de filtragem de informações, condicionados pelo feed-back recebido dos seus elementos constituintes, podem ser análogos aos critérios do gatekeeping e aos efeitos do agenda-setting. 

Ramo técnico da comunicação


A grande descoberta de Shannon consistiu ma possibilidade de medir a informação. Para isso ele recorreu à noção de probabilidade (que corresponde à entropia de um sistema) e à redução da nossa incerteza sobre esse sistema através de sucessivas divisões binárias.


Para ilustrar esta operação bastante simples, vamos considerar a existência de um sistema cuja probabilidade de o conhecermos é de 1/16. Podemos imaginar um quadro com 16 botões, cada qual marcado pelas letras do alfabeto, de A a P. 
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Imaginemos que um dos botões activa uma bomba (suponhamos, K) que faz explodir a escola. A probabilidade de conhecermos este botão à partida é de 1/16, ou seja, só depois de 16 tentativas é que teríamos a certeza de premir o botão certo. Temos de concordar que a nossa ignorância é grande. 


O problema que se põe é saber quantas perguntas simples (de sim ou não) é necessário fazer para sabermos exactamente qual é o botão certo. Veremos que não são 16, mas apenas 4, pela simples razão que 16 = 2x2x2x2, ou seja, 24. Neste caso, 4 é o logaritmo na base 2 de 16.


Vamos então às perguntas. Sem nenhuma delas, a probabilidade de acertarmos é, como vimos:


p = 1/16 = 1/24 = 2-4 (2 elevado a -4 corresponde a 1/24, ou 1/16)


A primeira pergunta simples consistirá em saber se o botão está na metade superior.  A resposta é não.


Ficaremos então a saber que o almejado botão corresponde a um dos 8 inferiores, e a probabilidade de acertarmos é:


p = 1/8 = 1/23 = 2-3 = 12,5%.


A segunda pergunta pode ser se o botão está, de entre estes, na metade esquerda. A resposta é novamente não.


Ficamos então limitados ao quadrante inferior direito, onde temos 4 botões. A nossa incerteza reduz-se para:


p = 1/4 = 1/22 = 2-2 =25%.


A terceira pergunta é saber se o botão, neste conhunto, está à esquerda. A resposta é sim, e a probabilidade de acertarmos já é:


p = 1/2 = 1/21 = 2-1  = 50%.


A quarta pergunta é saber sé é a letra de cima (ou seja, o K), e a resposta é sim (se fosse não, só poderia ser o 'O'). A probabilidade de acertarmos é então segura, a 100%, porque agora:


p = 1/1 = 1/20 = 2-0  = 1 = 100%.


Com efeito, bastaram-nos 4 perguntas para adquirir informação sobre o sistema, ou seja, para sabermos qual dos 16 botões era necesário premir para destruir a escola. É este número, 4, que mede a informação. Mesmo sem fazer as perguntas, poderíamos à partida conhecê-lo através do conhecimento do número de símbolos implicados, que são 16, e da nossa probabilidade de sabermos o símbolo correcto, qué é de 1/16. De facto, o logaritmo de 1/16 é -4. 4 perguntas correspondem então a -(-4), ou seja, ao inverso do logaritmo (na base 2) de p. Sendo então H a medida da informação,


H = -log 2 p.


Esta fórmula, generalizada aos vários conjuntos de símbolos e probabilidades da sua ocorrência, está na base dos trabalhos de Shannon. Já vimos que ela relaciona inversamente a informação, H, com a probabilidade do sistema, e portanto com a entropia. Existem porém numerosas outras consequências.


Uma delas corresponde à possibilidade de medir a memória necessária para conservar a informação. Os nossos computadores funcionam na base binária. Por isso eles possuem 2, 4, 8, 16, 32, 64, 128 ... Kbytes. ou seja, 21, 23, 24, 25, 26 ... Kbytes. Tanto o kbyte (e o Megabyte) como o byte já são medidas múltiplas. A unidade mais simples é o bit, que corresponde a uma pergunta simples, ou seja, sim ou não (ou antes, sim ou nada). Na prática dos sistemas correntes de comunicação corresponde ao estado de excitação ou repouso de um elemento electrónico. Poderá, no limite, corresponder ao estado de excitação ou repouso de um átomo de hidrogénio, o que acontece, respectivamente, depois desse átomo absorver ou emitir um fotão. E são estes movimentos dos fotões que hoje se utilizam nas auto-estradas da informação constituídas por fibras ópticas. 


Da combinação de dois ou mais destes elementos, cada um no estado de excitação ou repouso, correspondendo a uma informação simples (1 bit), é que nascem as informações mais complexas. Assim, por exemplo, pode-se saber qual a capacidade de memória computacional necessária para armazenar a Enciclopédia Britânica ou a página de um livro, e qual a capacidade do canal telefónico que será necessária para os transmitir de um ponto ao outro do Globo. 

Ruído


Quando a informação é transmitida por um canal, sempre se perde alguma parte, o que depende da qualidade da transmissão, do tipo de canal ou das interferências a que ele é sujeito. Vulgarmente chamamos ruído às interferências no canal (o barulho na sala de aula, os ruídos telefónicos ou electrónicos, as instabilidades ou o grão num ecrã televisivo). Na concepção de Shannon, tal como a informação se mede, também o ruído se pode medir. Ele corresponde à diferença entre a informação de partida e a informação de chegada.


O ruído perde assim a sua qualidade acústica, e passa a ser uma variável que se pode generalizar a qualquer tipo de informação. Por exemplo, se fizermos uma fotocópia, a qualidade da informação impressa pode ser razoável. Mas se fizermos uma segunda fotocópia do material fotocopiado, e uma terceira da segunda fotocópia, a qualidade da informação vai-se degradando até se perder por completo. Essa degradação sucessiva corresponde ao ruído e pode ser medida com precisão. O mesmo se pode dizer quando, através de um molde de gesso, se reproduz uma estátua ou um molde original, dessa reprodução se faz novo molde e uma outra reprodução, e assim sucessivamente. Ao fim de algumas reproduções teremos apenas um esboço irreconhecível. E o mesmo se pode aplicar às reproduções de Compact Disk. a partir, não da matriz, mas de discos em vinílico. 


A noção de ruído pode ainda ser aplicada à comunicação inter-pessoal. Uma coisa é o que se quer dizer, outra é o que se diz, outra o que se ouve e outra, finalmente, o que o auditor se lembra de ter ouvido. Em cada uma destas transmissões perde-se inevitavelmente informação, pelo que muitos falantes se queixam de não serem entendidos, não sabendo porém que isso é inevitável. Uma aplicação divertida deste fenómeno consiste em contar ao ouvido do parceiro uma história ligeiramente complicada, pedindo-lhe para a contar ao ouvido de outro. Ao fim de umas seis ou sete passagens, a história está completamente irreconhecível, pelo menos para o primeiro que a contou.


O mesmo fenómeno se verifica na leitura, ou quando falamos do pensamento de grandes mestres e filósofos, como Kant, Max Weber, Parsons ou Marx. Estes pensadores, frequentemente citados, escreveram muita coisa que poucos autores contemporâneos leram com acuidade. Com frequência, eles são conhecidos através de outros autores que falam ou escrevem sobre eles. Mas como é de bom tom (e eticamente adequado) fazer citações ao seu pensamento, essas citações são feitas em segunda mão, citando os autores que os citaram e assim sucessivamente. O resultado do ruido que daqui resulta pode ser extravagante. É por isso que as referências bibliográficas se tornam da maior importância, e que as citações se devem referir, sempre que possível, aos originais, com correcta indicação da edição e da página, se não a transcrição dos textos originais. Mesmo assim, nas sucessivas traduções hoje facilitadas, muita informação é perdida.


Dada a possibilidade de medir a informação e o ruído, Shannon desenvolveu estratégias para o corrigir com meios técnicos. Mas também nós aprendemos estratégias empíricas para corrigir esta perda de informação. Uma delas é manter o canal em boas condições, nisso consistindo a função fática da linguagem. Outra é acentuar ou repetir as informações mais importantes. Finalmente, existem regras da comunicação informativa, pelas quais se podem reconstituir alguns elementos perdidos da mensagem. Tanto as repetições como as regras têm a ver com a redundância.

Redundância


Temos a experiência comum de que não somos muito económicos em relação às mensagens que enviamos. Não é só o caso de falarmos muito para dizer pouca coisa. Também no exemplo de uma simples frase escrita, existem muitas letras que não precisavem de lá estar para entendermos a mensagem. 


Vejamos a seguinte mensagem:


E  e   xt /   a  d r


Com 8 letras (nelas incluindo os espaços, que também são símbolos, aqui assinalados com uma barra) para um total de 20, que correspondem à mensagem completa, talvez não a consigamos ainda entender. Mas vejamos o que acontece quando se chega aos 12 símbolos, que correspondem a 60% do total:


E te t xt /é  aç d r


Provavelmente os mais afoitos já entenderam a mensagem, mesmo usando apenas 60% da totalidade dos simbolos. E isso acontece na maioria das mensagens escritas em qualquer língua. Ou seja, existem, nestas mensagens, 40% de símbolos que não parecem necessários. Estão a mais, são redundantes. 


Tal como a informação ou o ruído, também a redundância se pode medir. Teoricamente, ela corresponde a 1 menos a entropia relativa. A entropia relativa, por sua vez, corresponde à diferença entre a probabilidade possível de encontrar um símbolo e a sua probabilidade real. No exemplo anterior, dadas as 24 letras mais o espaço do alfabeto português, a nossa probabilidade de conhecer o símbolo a colocar entre o 'E' e o 't' é de 1/25. No entanto, a probabilidade é menor: Em primeiro lugar, o espaço é improvável, porque uma mensagem não costuma começar por 'E' sem acento. Depois, são poucas as letras que, no vocabulário português se seguem ao 'e' inicial para juntar ao 'te'. Ficaríamos com poucas consoantes, entre as quais o 'n' e o 's'. Este último parece mais provável, constituindo a palavra 'este' a que se seguirá um espaço. Do mesmo modo, entre o 'aç', o 'd' e o 'r' da palavra final, não cabem todas as letras, mas apenas algumas vogais, não sendo portanto difícil chegar à palavra 'maçador'.  O resto pode tirar-se, quer pela sintaxe da frase, quer pelo seu contexto.


De facto, nem no português, nem em qualquer língua, nós podemos usar os símbolos arbitráriamente, como se tirássemos à sorte cada uma das letras ou palavras. E não o podemos fazer porque existem regras - ortográficas, sintácticas, semânticas - da comunicação linguística. São essas regras que reduzem a probabilidade de utilização aleatória dos símbolos. Ou seja: é à custa das regras que a redundância existe. Em todas as línguas, cerca de metade dos símbolos (50% de redundância) é por conta das regras, e só a outra metade é por conta da nossa eleição livre.


Para quem não conheça as regras da linguagem, a redundância aparece em forma de repetições. Por exemplo, um chinês curioso da nossa língua poderia notar que, repetidamente, uma vogal se segue a uma consoante e vice-versa, que as palavras acabam frequentemente em 's', 'o', 'a' ou 'e', que são raras as repetições de letras com excepção do 'ss', começando por aqui a entender as regras da nossa língua. Do mesmo modo, um tímido que queira aprender xadrês sem perguntar nem ler, pode observar um jogo e verificar certas repetições: cada parceiro desloca alternadamente uma pedra; quando ela cai na pedra do parceiro, esta desaparece; as pedras pequenas só avançam uma casa, com algumas excepções típicas; a pedra em forma de torre anda para os lados e para a frente, ao contrário da mitra de bispo que anda em diagonal, etc. Verificando estas repetições (ou redundâncias) ele poderia sem dúvida aprender as regras do xadrês.  E é assim que procedem, tanto os decifradores de códigos como os arqueólogos ou os terapeutas que tentam decifrar as regras da comunicação familiar.


Com efeito, as redundâncias são processos repetitivos que marcam as regras de qualquer comunicação, embora essas regras possam ser explícitas ou apenas implícitas e, portanto, desconhecidas dos seus executores. Podemos detectar redundâncias e, portanto, regras, na comunicação dos animais ou das células, moléculas e átomos entre si. Mais interessante é a verificação das regras familiares, às vezes mais impositivas quanto menos conhecidas dos seus elementos. A verificação das sequências repetitivas de olhares, posições e posturas, tom da voz, e todos os factores ligados à comunicação não verbal, no seio de uma família, pode ser altamente esclarecedora sobre as regras que regem o funcionamento dessa família.


Ao falarmos de redundância, estamos então a falar de regras, e as regras têm a ver com os códigos informativos. Estamos de novo na questão dos meta-sistemas, da dupla face do signo, e portanto a entrar no ramo semântico e sintáctico da comunicação informativa.

Ramo semântico da comunicação


O ramo semântico da comunicação tem sido tradicionalmente estudado pela linguística, especialmente focalizada na linguagem verbal. Sendo assim, este estudo é indiscernível do estudo da sintaxe, ou seja, das regras de composição dos signos. Saussure (e, de certo modo, Peirce) foi o grande impulsionador destes estudos. Mas Saussure dotou-o de uma tal generalidade que as suas ideias se podem aplicar à grande maioria dos sistemas comunicativos: sinais de trânsito, vestuário, cinema, banda desenhada, espectáculos, publicidade etc.. Estes estudos parcelares têm sido designados como semióticos, e o seu conjunto, incluindo o da linguagem, pode ser integrado na disciplina geral da semiologia. Com efeito, Saussure estudou fundamentalmente o conjunto dos significantes como um sistema emergente, e o modo como esse sistema  se vai desenvolvendo, como se fosse dotado de vida própria.  Ele foi um dos grandes percursores do estruturalismo que, por exemplo, Lèvy Strauss aplicou ao estudo das regras das populações primitivas, Barthes ao estudo dos costumes sociais, Lacan ao estudo dos sonhos e Piaget ao estudo da formação das operações intelectuais na criança. Todos eles procuraram sistemas de símbolos e outros produtos culturais, verificaram as semelhanças e contrastes entre eles, e procuraram redundâncias com o objectivo de descobrir as regras que regem a sua articulação de modo a comportarem sentido e significação. 

Paradigma e sintagma.


Para além da distinção entre significado e significante, outra das idéias chave de Saussure consistiu na separação entre o aspecto sintagmático dos signos e o aspecto a que chamou associativo e que, sob sua própria inspiração, mais tarde se consagrou como o aspecto paradigmático.


Podemos então considerar um paradigma como o conjunto de signos, com aspectos comuns e diferenciais que se encontram à nossa disposição para a sua utilização em determinadas comunicações específicas. O seu aspecto comum indica essa comunicação específica, enquanto os aspectos diferenciais oferecem a possibilidade de uma significação determinada e não ambígua. Quanto ao aspecto sintagmático, indica as regras de combinação dos elementos desse paradigma, ou mesmo de paradigmas diferentes, para que a comunicação possa fazer sentido.


Assim, por exemplo, todas as letras (mas não os números) fazem parte do paradigma alfabético. Pela sua parecença podemos identificá-las como letras, como também identificamos as letras do alfabeto russo ou os caracteres ideográfios chineses. Mas cada uma delas tem uma forma que a distingue de todas as outras. Na linguagem falada existem os fonemas que se combinam uns com os outros segundo certas regras para compor palavras ou frases com sentido. Por sua vez, existem sub-paradigmas de fonemas (e morfemas, que são a sua versão escrita), que definem, ou o género (masculino ou feminino), ou o número (singular ou plural), ou o tempo verbal.


Também podemos considerar como paradigmas as diversas peças do vestuário ou cada conjunto de sinais de trânsito (v. J. Fiske: 83-90). Cada peça do vestuário - chapéu, casaco, calças ou saia, sapatos - está incluida num paradigma - dos vários chapéus, dos possíveis casacos, etc.. Nos encontros sociais, cada um dos elementos dos vários paradigmas tem uma significação potencial, e por issso os escolhemos com antecedência de entre as colecções disponíveis. No entanto, é necessário seguirmos as regras da sua combinação para que façam sentido. Por exemplo, seria extravagante que nos apresentássemos com boné mlitar, casaca e sapatilhas. Nos sinais de trânsito podemos também encontrar vários paradigmas de símbolos, distinguidos pelas suas formas, cores e desenhos, que se combinam em sintagmas com sentido (um sinal de trânsito que se entenda). As aplicações à semiótica geral são imediatas.

Códigos, hermenêuticas e mânticas


Os paradigmas e os sintagmas pertencem aos códigos. Mas os códigos também exprimem os significados dos signos, quer através da relação com os outros signos, quer através da descrição do comportamento que eles despertam ou, genericamente, daquilo que eles simbolizam. Todas estas regras, no que respeita à linguagem verbal, estão expressas nas gramáticas e nos dicionários. Outros códigos também podem ser explícitos, como é o caso do código das estradas ou mesmo dos Manuais de Etiqueta. Mas a maioria dos códigos são apenas implícitos: não estão expressos objectivamente, embora sejam assimilados por cada um dos participantes na comunicação. Muitos códigos, quer expressos quer não, não são sequer conscientes para os elementos que os usam, sem contudo deixarem de ser eficazes na determinação das regras da comunicação. A grande tarefa da semiótica é descobrir e tornar explícitos esses códigos.


A decifração dos códigos pode nunca ser completa, pelo que muitas vezes temos de nos contentar com uma interpretação, entre outras possíveis. É o que acontece com os textos sagrados ou com os objectos de arte. Neste caso não se fala de código, mas sim de uma hermenêutica. A hermenêutica é hoje uma disciplina de interpretação que também se aplica ao estudo das leis e do pensamento de grandes filósofos. Neste caso, o entendimento de cada signo decifra-se pela relação que tem com os outros. Diríamos que se procura mais o sentido das mensagens do que propriamente o seu significado.


Outros sistemas de signos podem ainda ser mais difusos quanto ao seu significado. É o que acontece com as mânticas - sistemas de signos que servem as artes da adivinhação e de comunicação com o sobrenatural. Nos nossos tempos existem as cartas do Tarot e muitos outros sistemas mânticos (P.Giraud: 56-61) usados em profissões divinatórias, entre as quais a dos astrólogos. Mas nos povos primitivos eram sistemas de signos reverenciados que regiam efectivamente o comportamento das pessoas e das comunidades.

Tipos de códigos


Dado que o estudo da comunicação informativa é também o estudo dos códigos, vale a pena conhecermos algumas das suas variedades gerais. Já demos alguns exemplos que permitem entender que os códigos podem ser explícitos ou implícitos, conscientes ou inconscientes. Já entendemos também que eles podem servir a várias funções comunicativas e adaptar-se aos vários canais ou meios disponíveis para a comunicação. Uma coisa porém é certa: para que haja comunicação eficaz, o código tem de ser assimilado e partilhado por cada um (pelo menos dois) dos participantes. Enquanto alguns códigos podem resultar do hábito partilhado, outros resultam de um acordo ou convenção dos participantes. Esse acordo, contudo, deve ter em conta o tipo de código de acordo com as suas finalidades. E é nesta perspectiva que se podem considerar os códigos diacríticos, taxonómicos, semânticos e algorítmicos (P. Giraud: 18 e 52-56).


Os códigos diacríticos (ou distintivos) e taxonómicos (ou classificatórios) são dois tipos extremos no que respeita à relação lógica de exclusão ou inclusão entre os respectivos signos:
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Nos códigos diacríticos, como indica a figura, não há relação entre os signos. Cada signo acrescenta mais informação, mas como se não podem relacionar, perdem o sentido. Podemos pensar em nomes próprios: 'Ana', 'João', 'Cristina', 'Sandra', 'António'. Sem dúvida estamos a dar informação, mas não sabemos em relação a quê (de facto são nomes próprios e se referem a pessoas, o que implica já uma certa taxonomia, mas podemos abstrair deste facto ou substituir os nomes por números). Depois de ter uma grande quantidade de informação, poderíamos finalmente concluir que se trata dos alunos da turma. Só nesse caso, a informação teria sentido, mas então já tínhamos construido um signo taxonómico: 'alunos da turma' que inclui o conjuto de 'Ana', 'João', 'Cristina', etc. 


De facto, os signos taxonómicos (ao centro da figura) incluem-se uns nos outros. Podemos pensar nas classificações botânicas ou zoológicas: 'vertebrado', 'primata', 'homem'. O terceiro signo não acrescenta informação a nenhum dos outros, uma vez que está contido neles. Contudo eles estão perfeitamente relacionados e têm um sentido claro. Ainda por outras palavras, eles têm a máxima redundância.


A linguagem usual necessita de balancear o sentido com a informação. Por isso os signos sobrepõem-se e excluem-se parcialmente (à direita da figura), situando-se entre os extremos anteriores. São do tipo dos códigos semânticos. 


Outros usos implicam mais um ou outro tipo de códigos. Um exemplo são as linguagens científicas que usam com frequência os códigos do tipo taxonómico. Para além destes, porém, recorrem a um outro tipo: os códigos algorítmicos, que indicam uma operação mais ou menos complexa que o informado deve fazer. Podemos, por exemplo, pensar no conjunto de comportamentos (ou algoritmo) indicados pelo signo da raiz quadrada. Esses algoritmos correspondem a um comportamento. Na linguagem falada são os verbos que indicam o comportamento e que, portanto, estão mais próximos dos signos algorítmicos. Porém, como indicámos no princípio deste trabalho, o significado pode corresponder a um comportamento, actual ou virtual, ligado ao uso do significante ou seu referente. Resta então saber se qualquer signo não encerra em si, como significado ou seu conceito, um algoritmo ou um conjunto de algoritmos.

Monossemia e polissemia. Linguagens duras e moles.


Os códigos podem ainda ser monossémicos ou polissémicos. No primeiro caso, a cada significante corresponderá um e só um significado. No segundo caso, um significante corresponde a vários significados, ou vários significantes podem ter o memo significado. 


As linguagens científicas e a as linguagens básicas dos computadores ("linguagem-máquina") são em geral monossémicas. Não há liberdade de escolha entre vários significantes, um pequeno engano é desastroso, mas não existe qualquer ambiguidade no que respeita às significações. Quando os códigos monossémicos são usados na interacção humana, o interlocutor não tem espaço para a sua própria criatividade, fica obrigado a usar as significações no seu sentido mais estrito. São linguagens duras, no sentido de Bruno Lussato.


A linguagem humana é, ao contrário, uma linguagem mole, na medida em que os seus códigos são polissémicos. Assim, o emissor não obriga o auditor, existe um espaço de liberdade, onde várias significações e sentidos são possíveis. E é assim que se podem criar jogos de linguagem com duplos sentidos. Esta ambiguidade é, provávelmente, uma necessidade da comunicação humana. Por isso ela é enriquecida pela poesia e pela criação de metáforas. A comunicação através das palavras, aproxima-nos sem dúvida, e obriga-nos à interacção. Mas a existência dos códigos polissémicos permite que esta interacção não seja coerciva e sempre mantenha uma distância, um espaço inter-pessoal de liberdade.

Sentido


Por diversas vezes nos temos referido ao significado e ao sentido dos signos. Etes termos são porém ambíguos, e mais confusos se tornam quando diversas escolas linguísticas os consideram à sua maneira, dependendo da inclinações filosóficas dos seus autores. Acrescentos apócrifos aos autores originais e traduções menos correctas vieram espalhar mais a confusão. O significado corresponde, para Saussure, ao conceito, que ele deixou para ocupação dos psicólogos. Sem estar aqui a discutir este problema, repetiremos que o conceito corresponde ao comportamento, actual ou virtual, ligado ao uso do signo ou seus referentes. 


O referente é o objecto concreto que se pode indicar como substituto do signo. Como tal, tanto pode ser um objecto concreto, como um desenho desse objecto (que já é um signo), ou mesmo outro signo escrito ou pronunciado noutra língua. Um objecto é da mesma natureza dos signos-significantes: quaisquer deles são formas materiais concretas e sensíveis, susceptíveis de produzir estímulos. De facto, uma cadeira específica pode ser o signo-significante do conceito de 'cadeira', que se relaciona com todas as cadeiras do mundo. Então, uma coisa é a natureza do objecto ou da palavra cadeira, que são significantes, outra coisa é a natureza do conceito de ambas, ou seja, do seu significado.


Alguns autores, sobretudo anglo-saxónicos procuram o significado nesta relação com os outros signos ou com os referentes. Supomos que esta atitude é errada. A relação de um signo com os outros foi indicada por Saussure com o nome de valor. Porém, a palavra sentido, cada vez mais utilizada pelos linguistas modernos, parece ser a mais indicada para definir esta relação. Com efeito, sentido indica direcção e, seja qual for o significado dos signos usados numa mensagem, a relação com os outros signos obriga-nos por vezes a súbitas mudanças de direcção no entendimento da mensagem. Por outras palavras, é a relação dos signos com outros signos e com os seus referentes que nos orienta na procura do significado global da mensagem, como veremos nos exemplos seguintes, retirados de D. K. Berlo (:189-210).


De acordo com este autor, em consenso com muitos outros linguistas, existem 4 dimensões do sentido, cada uma delas ligada ao modo específico como os signos se ligam entre si e aos seus referentes ou contexto: indicativo ou referencial, estrutural, contextual e conotativo.


O sentido referencial ou indicativo tem a ver com a disponibilidade de um objecto (uma coisa ou estado de coisas), que também pode ser um outro signo, uma imagem ou mesmo uma outra palavra que se possa indicar como equivalente ao signo que se está a usar. Ocorre frequentemente quando nos procuramos entender com um estrangeiro em que cada um mal conhece a língua do outro: apontamos os objectos, ou podemos mesmo representá-los com gestos, enquanto pronunciamos as palavras. O sentido indicativo pode mesmo subverter o significado de uma mensagem na nossa língua comum. Por exemplo, se um polícia disser: "vais para o parque de diversões", apontando uma cela, o prisioneiro deve interpretar a mensagem no sentido contrário àquele que é dito.


O sentido estrutural tem a ver com a colocação relativa dos signos no interior de um sintagma. Por exemplo, podemos construir uma frase com três signos: 'o João', 'o cão', e 'mordeu'. Mas é evidente que o sentido da mensagem depende do signo que se coloca em primeiro lugar. E isto porque está convencionado que o primeiro signo é o sujeito, o agente da acção, sendo o último o objecto dela (embora o Português permita alguma liberdade nesta organização). O sentido estrutural pode ser bem subtil e pregar algumas partidas, dependendo por exemplo da entoação da voz e das pausas, que na linguagem escrita são indicados pela pontuação. Um exemplo divertido é indicado por David Berlo, com a seguinte frase:


"Os professores dizem os alunos são uns idiotas"


Podemos de facto verificar que o sentido varia completamente de acordo com as entoações que possam corresponder, por um lado, à colocação de dois pontos a seguir a 'dizem' e, por outro lado, se colocarmos uma vírgula a seguir a 'professores' e outra a seguir a 'alunos'.


O sentido contextual relaciona-se com a totalidade dos signos envolventes da mensagem. De facto, o contexto não é senão um outro texto, mas o texto que contem o primeiro. Para decifrar o sentido de um signo é pois, neste caso, necessário conhecer toda a frase. É assim que não precisamos de ir ao dicionário sempre que uma palavra nova se nos depara numa língua que estamos a aprender: retiramos o sentido do contexto. Mas, na nossa linguagem vulgar, também temos de recorrer com frequência ao sentido contextual. Vejamos o sentido da palavra 'caso' em cada uma das frases seguintes (adaptados de D. Berlo):

1. "O advogado pediu adiamento do julgamento porque não teve tempo de preparar o caso."

2. "A investigação psicológica moderna tem desprezado os estudos de caso."


3. "Não sei o que hei-de fazer. Estou a ver o caso mal parado".


É fácil concluir que a palavra caso tem um sentido diferente no contexto judicial, científico ou pessoal, e esse contexto é indicado pelo conjunto das palavras que rodeiam o signo 'caso'. Mas o contexto pode ainda ser indicado por outros signos que não pertencem ao texto, mas sim à situação: uma mensagem na oficina ou num exame tem sentido diferente da mesma mensagem usada em casa. O facto é que cada contexto define uma relação (relação profissional, terapêutica, pedagógica ou pessoal), e é essa relação que, como veremos adiante, dá sentido à mensagem. Os sinais não verbais, são pois importantes neste sentido. Mas o contexto também pode ser definido por signos mais subtis, como a moldura de um quadro, o genérico do telejornal ou o formato de uma notícia.


Finalmente, o sentido conotativo depende da predisposição do receptor, e pode, portanto, variar de pessoa para pessoa. Tem a ver com as reacções emocionais e com os valores do auditor. As palavras 'branco' e 'preto' podem ter sentidos conotativos diferentes segundo a cor da pele do ouvinte. O seu uso frequente para designar coisas boas ou más, pode assim suscitar reacções imprevisíveis. O discurso político, religioso e publicitário está cheio de expressões com sentido conotativo. As metáforas, a que os poetas recorrem com inteira liberdade, estão frequentemente carregadas de sentido conotativo. Em todos estes casos, o signo utilizado muda de sentido pela sua referência lateral a objectos ou outros signos carregados de sentido emocional. Trata-se portanto de um sentido indicativo secundário e devidamente camuflado. Daí o seu perigo, mas também a sua eficácia.


As conotações, na opinião de Roland Barthes, são a forma por que se exprimem os mitos sociais (v. J. Fiske: 120-136), e correspondem a uma segunda ordem de significação dos signos, amplamente usada nas mensagens sociais. Uma terceira ordem de significação, corresponde à simbolização, e ocorre quando um signo se torna representativo de um valor. Por exemplo, um Rolls-Royce pode ser símbolo de poder, e uma determinada forma de falar pode ser sinal de erudição. Neste caso toma-se a parte pelo todo (um carro caro pela riqueza total e o poder que dela advem, e certas frases por toda a sabedoria). Em linguística, a figura que toma a parte pelo todo chama-se metonímia ("vamos beber uns copos" em vez de "vamos beber uns copos de vinho"). E esta figura é largamente usada em publicidade. Veremos de seguida que nestes casos estamos já a usar signos indiciais.

Símbolos, ícones e índices


Até aqui temos falado genericamente de signos. O termo foi usado tanto por Saussure como por Peirce que, no início do século, lançaram todos os estudos semiológicos. Persiste contudo alguma indefinição no uso desta palvra, provavelmente pelo tratamento diferente dos dois autores. Saussure sempre se referiu a signos linguísticos, em relação aos quais postulou a sua arbitrariedade em relação aos seus referentes e significados. 


O problema da arbitrariedade pode-se pôr em causa no que respeita às palavras onomatopeicas. Muito menos se aplica aos signos não verbais que os seus seguidores estudaram. 


Por outro lado, a palavra é supostamente intencional, usada com a intenção de comunicar. por isso muitos autores, na tradição saussureana, consideraram a intencionalidade comunicativa como critério de definição do signo, contraposto a sinal. Mais uma vez, tal critério iria prejudicar os estudos comunicativos gerais, onde o processamento não consciente da informação não altera nem a sua existência nem a sua eficácia.


Peirce, por seu turno, dividiu os signos em três categorias: ícones, índices e símbolos. 


O ícone caracteriza-se pela sua semelhança (ou relação analógica) com o referente ou significado. Assim, uma fotografia, um desenho publicitário, uma imagem, um mapa ou o anúncio de uma casa de banho de senhoras são ícones. Deve notar-se que alguns autores continentais, como Piaget, designam por símbolo aquilo que Peirce designa por ícone.


Um índice (ou indício) relaciona-se com o referente por continuidade espacio-temporal. O exemplo mais característico é o fumo que anuncia o fogo. Mas esta relação pode levar-nos a considerar como índices um sem número de outros signos, como as pegadas ou outros vestígios da presença de um animal, a parte pelo todo (como as metonímias - um copo como indício do vinho ou um Rolls Royce como indício de riqueza), ou ainda a campainha que anuncia a carne no reflexo condicionado.


Finalmente, os símbolos referem-se ao significado e aos referentes apenas pela convenção e hábito. Têm assim uma relação arbitrária com eles, e correspondem portanto ao signo na concepção restrita de Saussure. 


Feitas estas distinções, pode-se então generalizar o conceito de signo a todas as formas portadoras de informação. Vimos, no primeiro capítulo, a condição da existência de informação. É esta condição que torna as formas significativas. Assim, em relação ao criador de significados em que o homem se constituiu, tudo pode ser signo, com a provável excepção da imagem do espelho, como Humberto Eco judiciosamente observou.

Pragmática da comunicação verbal


Enquanto discutimos o sentido conotativo da linguagem, vimos que a teoria do significado não se pode dissociar dos efeitos sobre o receptor. Então, tal como a semântica está associada à sintaxe, também, a pragmática se lhe liga. Tal facto também é patente nas funções da linguagem tal como apresentadas por Jakobson (emotiva, fática, poética, referencial, metalinguística e injuntiva) mas também por Buhler (expressiva, descritiva, e apelativa). Existem, de facto, formas de construir as mensagens (por exemplo, o imperativo) que apenas implicam acções do auditor.

Funções da linguagem


A função descritiva (indicativa, referencial) é aquela que mais se usa na linguagem humana. De facto, a nossa linguagem pode descrever factos, coisas e estados de coisas do mundo. Tudo se passa como se a cada palavra ou frase correspondesse algo de exterior que se pudesse apontar como seu referente, ou equivalente a ela. Por isso também se pode falar em função referencial. E é esta característica que permite dizer que a linguagem veicula "conteúdos", como acentuaram os empiristas. No entanto, como adiante veremos melhor, nem se pode dizer que o significado das palavras consista nos seus referentes,  nem que toda a linguagem consista em descrições do mundo.  


Um aspecto interessante sobre a função descritiva, amplamente discutido em linguística, tem a ver com as palavras onomatopeicas. Estas palavras, como o "miau" que indica o gato, descrevem os seus referentes com sons que os imitam. Embora, em linguagens primitivas, algumas palavras possam ter esta relação analógica com os seus referentes, na maior parte das línguas evoluídas os signos verbais desenvolveram-se autonomamente por contrastes e semelhanças entre si, acabando por se tornarem completamente arbitrários na relação com os referentes.


Uma descrição pode ser válida ou não. A validade da função descritiva mede-se pela sua veracidade. O problema da verdade é um assunto bastante sensível e discutido. No entanto, já que a função descritiva implica a existência de referentes, pode-se considerar como critério de verdade a existência e exibição dos factos a que a linguagem descritiva se refere. Este é, pelo menos, o critério genericamente aceite para todas as constatações científicas.


A função injuntiva (conactiva) tende a suscitar uma determinada acção ou resposta do receptor que é, então, o referente das mensagens. Pode tratar-se de uma ordem (imperativo) ou de um pedido (apelativo). A forma interrogativa também se pode considerar um caso particular da injunção, uma vez que se apela ao interlocutor para que este dê uma resposta à pergunta emitida. Na sua generalidade, a função injuntiva não pertence apenas à linguagem humana. De facto, os animais podem incitar comportamentos entre si através de determinados sons ou outros sinais que emitem.


Se a injunção  se mantem ao nível verbal, e se ela for clara e bem argumentada, falamos de persuasão. Mas os elementos não verbais, como o tom de voz, a postura e sobretudo o olhar, acentuam os efeitos injuntivos da linguagem. Se estes elementos preponderam, a injunção pode ultrapassar o nível consciente e provocar uma obediência automática,  como ocorre na sugestão.


Uma injunção pode, entretanto, não ser aceite pelo receptor e, portanto, não ser válida. Para Habermas (1981), a validade da função injuntiva da linguagem é definida pela sua justeza, ou adequação ao contexto. De facto, em cada contexto da interacção humana, como uma aula, uma consulta médica ou uma relação de amizade, existem injunções que, previsivelmente serão cumpridas, enquanto que outras não o serão. Por exemplo, um médico pode esperar que, a seu pedido, o doente tire a camisa, mas um professor pode ver contestado pelo seu aluno o mesmo pedido. Por outro lado, um professor poderá pedir que um aluno refira uma fonte bibliográfica, mas não é adequado que um doente faça o mesmo esforço perante a solicitação do médico que ele consulta. 


A função expressiva (emotiva, auto-apresentativa) implica uma orientação para o emissor, que é, ele próprio, o referente das suas mensagens. Já nos animais inferiores ela é patente (grito, guincho), e pode estar na base da injunção de fuga para animais da mesma espécie. Na linguagem humana ela manifesta-se, segundo Jakobson (1960: 215) por interjeições, acentuações de voz ou efeitos irónicos. Mas todo um conjunto de frases, que vão desde queixas até à manifestação de desejos e promessas, bem como o acompanhamento de gestos e expressões mímicas, se pode incluir na mesma função. 


Muito caracteristicamente, a linguagem que se submete a uma função expressiva é emitida de um modo torrencial e com pouco auto-discernimento. Consiste nas "ladainhas" de queixas e injúrias que, tantas vezes afugentando o auditor, acabam por ter muito pouca eficácia e resultados nefastos para quem as produz. Pode parasitar ou acentuar a linguagem descritiva e injuntiva, tornando-a ininteligível no primeiro caso, e mais significativa no segundo caso. 


Também a função expressiva da linguagem pode ser válida ou não. Neste caso, o que está em causa é a sinceridade do emissor. Assim, segundo Habermas (1981), mesmo que uma locução seja válida na sua função descritiva e injuntiva, ela pode ainda ser contestada pela falta de sinceridade, podendo então o receptor suspeitar do seu uso instrumental e manipulador. Neste caso, o emissor terá que argumentar a sua pretensão à sinceridade, sem a qual dificilmente se chegará ao consenso.


A função fática tem por objectivo a manutenção do canal em boas condições. Ela é óbvia nas conversações telefónicas quando se pede para falar mais alto, se repete a frase com maior clareza, ou, simplesmente, se diz: "-Está lá? -Estou!". Mas também é frequente nas conversações normais, em situações de distracção ou de maior ruído. Muitas conversas sobre temas banais, ou mesmo os cumprimentos do dia a dia, não têm senão o sentido de manter o canal de comunicação. Alguns animais que vivem escondidos em florestas fazem vocalizações periódicas com o objectivo aparente de se avisarem mutuamente da sua presença. Cumprem então a função fática da linguagem. O primeiro linguajar das crianças parece igualmente cumprir esta função. 


A contribuição mais importante de Jakobson tem a ver com a função poética (ou estética), intimamente ligada às mensagens independentemente do seu significado. De facto, o que transforma um conjunto de frases numa poesia, é essa função que joga com o ritmo das palavras e sílabas, com as suas consonâncias e dissonâncias, com semelhanças e contrastes, numa palavra, com a música das palavras. À primeira vista pode não se ver o desígnio de tal função. Contudo, todos os povos a praticaram e, para além de estimular o pensamento e imaginação, a poesia enriquece e ajuda a desenvolver a própria língua. O certo é que a língua, para se poder referir de um modo diversificado a factos diversos mas inter-relacionados, necessita de criar uma diversidade complexa de sons contrastantes mas interligados e agradáveis ao ouvido. E isso não seria possível sem a função poética que, para além de criar poesia, leva as crianças a deliciarem-se com a musicalidade do linguajar que conseguem produzir. Só depois deste exercício a criança adquire uma versatilidade vocal suficiente para enfrentar a função descritiva da linguagem.


Finalmente, a função metalinguística, tem a ver com a linguagem sobre a própria linguagem, ou seja, um segundo nível de linguagem que define as mensagens do nível inferior. Ocorre, por exemplo, quando perguntamos "o que queres dizer com isso", ou qualquer outra discussão sobre os significados e sentidos das palavras que usamos. Está, portanto, ligada aos códigos. Veremos que a existência deste segundo nível linguístico permite os paradoxos e alguns jogos de linguagem, como, por exemplo, perguntar o que significa o significado. Pergunta esta que não é displicente, pois que o significado (comportamento ligado a um signo) se confunde frequentemente com sentido (relação dos signos entre si). Ora, a partilha dos códigos implica que o mesmo signo, ou a mesma palavra, tenha o mesmo significado, ou seja, provoque comportamentos idênticos nas pessoas que o partilham. Mas, quando um código se torna expresso, como num dicionário ou no código das estradas, ele não pode deixar de se exprimir por outras palavras, ou seja, na relação com outros signos, o que geralmente se designa por sentido.


A função metalinguística, que pressupõe significados e sentidos, torna-se assim complexa, e seria redutor referi-la apenas à equivalência de signos verbais. De facto, tanto o significado como o sentido das palavras se pode modificar em cada contexto da relação. O significado de certas palavras ditas no contexto de uma relação descontraída de amigos não é igual ao das mesmas palavras pronunciadas numa relação formal hierárquica. E cada uma destas relações não é apenas definida por signos verbais, mas por todo um contexto que se relaciona com o ambiente, espaço, papéis desempenhados, personalidade e um conjunto de outros signos não verbais. Por isso, a função metalinguística é apenas um caso particular da função metacomunicativa, ligada a cada relação, e que define o modo de entender os lances comunicativos em curso.

Filogénese da linguagem


Um dos aspectos interessantes das funções da linguagem é esclarecer a filogénese da linguagem humana, ou seja, descobrir como das vocalizações animais se chegou até à palavra.  


As vocalizações expressivas, na forma de guincho, choro, ronronar, ocorrem já desde alguns répteis até ao recém-nascido. Esta expressão é um poderoso sinal para a fuga de animais da mesma espécie, que assim se livram de predadores e adversidades. Então, a função injuntiva (a que se podem juntar as vocalizações ligadas ao cortejar e à defesa do território), ligada à expressiva, tem um forte valor de sobrevivência. E vimos já como a função fática das vocalizações animais permite o reconhecimento de membros da mesma comunidade que estejam fora do alcance visual. 


A linguagem descritiva é assim precedida, pelo menos na filogénese, pelas três funções referidas. É difícil saber se outros animais utilizam a função descritiva dos sons que emitem. No entanto, os chimpanzés são capazes de utilizar signos que lhes são apresentados (fichas coloridas de plástico) para descreverem coisas ou efectuarem mesmo operações lógicas (Premack, 1987). A grande diferença, em relação à linguagem humana, é que estes signos não são produzidos pelos próprios animais nem aprendidos na interacção habitual. 


Antes da utilização dos signos descritivos é necessário o treino da sua produção diferenciada, ou seja, o exercício da função poética da linguagem. É duvidoso se o cantar de alguns pássaros tem esse desígnio, mas tem-no, seguramente, o linguajar das crianças, cujo aparelho vocal é dotado de uma tremenda plasticidade. Alguns melros (tal como os papagaios) têm uma tal versatilidade vocal que são capazes de imitar alguns dos sons que ouvem (P. Bateson, 1990: 53), mas não consta que façam um uso interactivo ou descritivo dessa capacidade. Pelo contrário, a altura tonal do grito dos macacos pode indicar um tipo de predador e sua localização (ibidem: 52), mas estes animais são pouco versáteis nas suas expressões vocais.


A função poética precede então a função descritiva. Quanto à função metalinguística, não parece possível que ela ocorra sem que as palavras tenham assumido uma capacidade descritiva. Porém, os sinais metacomunicativos não verbais desempenham um papel importante na regulação interactiva entre os grupos de animais, e muito especialmente no acasalamento. O desenvolvimento da linguagem verbal humana pode assim resultar do enriquecimento mútuo das funções injuntiva, metalinguística e descritiva, mas tendo sempre por base a sua função poética.

Validade das funções da linguagem (Habermas)


Nos últimos anos desenvolveram-se numerosas teorias pragmáticas (A.D.Rodrigues, 1991: 76-112). Era essa, de resto, a intenção original de Peirce, que abriu o caminho a todos os estudos semióticos modernos. E, embora estas teorias se tenham desenvolvido a partir do interior da linguística, elas acabam por se ligar à sociologia, à lógica, à ética, e à filosofia. É esse o percurso que vai de Austin a Habermas.


Austin constatou que uma frase pronunciada, para além de poder constituir uma descrição de um estado de coisas, também constitui um facto em si, passa a fazer parte do mundo, das coisas e estados de coisas, pela simples razão de ter sido dita. Por outro lado, ela também produz algum efeito sobre o interlocutor. E são estas duas características (acto ilocuciotório e perlocutório) que definem a validade de todas as elocuções, que correspondem mais a acções do que a um etéreo reflexo dos estados de coisas. É certo porém que estes actos podem ser falhados em virtude de um certo número de razões que Austin aponta. Na sua generalidade, esse falhanço ocorre quando a elocução não se adequa ao contexto da relação inter-pessoal em causa, como por exemplo uma ordem ou combinação que consideramos injusta ou inadequada.


No conceito de Habermas, a linguagem nasce da interacção pessoal e tende para o consenso e para a racionalidade. Nisto se opõe ao sistema económico-produtivo que tende para a diferenciação social e para a complexidade. Existem condições em que a linguagem se abastarda ao sistema económico, sendo usada de um modo instrumental. Mas, porque ela necessita de se tornar válida, acaba por se auto-corrigir e corrigir as pretensões do sistema económico.


De facto, para este filósofo, a validade de um acto de fala (ou emissão, como lhe chama), depende de 4 características:


1. Ser inteligível para o auditor, ou seja, corresponder às regras sintácticas e aos códigos semânticos.


2. Ser verdadeira, ou seja, corresponder ao estado de coisas descrito. Esta característica pode não ser essencial nalgumas frases, como Austin já considerara. No entanto, esta condição é uma das questões mais discutidas em filosofia. Tem a ver com a validade dos juizos dentro das proposições, tarefa a que todos os filósofos, e muito particularmente Kant, dedicaram grande parte do seu trabalho. E é ainda um problema epistemológico em aberto. Trata-se, em qualquer caso, da validade da sua função descritiva.


3. Ser justa, ou seja, adequada ao contexto da relação pessoal em causa, ou mesmo servir objectivos socialmente reconhecidos como válidos, condição que levará o interlocutor a aceitar os seus efeitos. Tem então a ver com a função apelativa.


4. Ser sincera, ou seja, exprimir claramente as intenções do emissor e válida na sua função expressiva.


No uso instrumental e manipulativo da linguagem, falta-lhe pelo menos a sinceridade, isto é, as intenções do emissor ficam escondidas. Ela pode mesmo assim ser aceite e produzir os seus efeitos. No entanto, sempre resta ao auditor responder com um "não" ao emissor, ou seja, pôr em causa a sua validade. Neste caso, o emissor tem de honrar a sua pretensão de validade através da argumentação. E é deste jogo de argumentações, a que presidem as regras lógicas, que nascerá finalmente o consenso. De facto, o acordo entre o emissor e o auditor é a condição final para que este realize os efeitos da emissão.

Saber comum e saber mútuo


Outro aspecto importante no que respeita à pragmática do discurso tem a ver com os seus pressupostos. E isto pela evidência de que um discurso audível, para além de ter de ser relevante e claro, deve ser tão informativo quanto necessário, mas não mais do que isso. De facto, uma informação pode ser dita em poucas palavras; mas se quiséssemos ser completos e exaustivos teríamos sempre de empregar o dobro ou o triplo das palavras que habitualmente usamos, o que seria cansativo e desinteressante para o auditor. Existem, portanto, em todos os discursos, afirmações que não são expressas, ou porque estão implícitas nas afirmações expressas, ou porque são pressupostas por ambos os interlocutores.


O problema das implicitações e pressuposições envolve numerosas questões lógicas e pragmáticas (para revisão, v. A. D. Rodrigues, 1996: 103-128). Uma das mais interessantes tem a ver com a inter-subjectividade e a distinção entre "mundo cognitivo comum" e "mundo cognitivo mútuo". Se eu disser a uma pessoa "Vamos lá então", e ela responder "Vamos", podemo-nos estar a entender sobre alguma coisa que está pressuposta. Pode ser, por exemplo, a saída para o cinema, se partirmos do princípio que tanto ela como eu sabemos que corre um filme X no cinema Y. Trata-se aqui de um saber comum. No entanto, a conversa não terá ainda qualquer consequência, 1) se eu não souber que ela sabe que corre o filme X no cinema Y, 2) se ela não souber que eu também o sei, 3) se eu não souber que ela sabe que eu também o sei, e assim sucessivamente. Este é o campo do saber mútuo, que se pode definir na progressão infinita de "eu sei", "tu sabes que eu sei", "eu sei que tu sabes que eu sei", "tu sabes que eu sei que tu sabes que eu sei", ... .


O saber mútuo ou inter-subjectivo, depende das trocas comunicacionais anteriores e da partilha de experiências comuns. Depende portanto do relacionamento prévio, e aumenta na medida em que aumentar a intimidade e aquilo que a que podemos chamar cumplicidade. Duas pessoas cúmplices reservam para elas o seu saber mútuo, de tal modo que uma pequena troca de sinais, verbais ou não, pode ter um enorme valor informativo com base nos pressupostos comuns. Costuma assim ser nas relações de amizade em que o saber mútuo está equilibrado. No entanto, quando esse saber se desequilibra, ou seja, quando um sabe mais do outro do que o outro do primeiro, este último mantém sobre o interlocutor uma relação de poder. Tal desequilíbrio ocorre frequentemente nas relações entre pais e filhos, mas é também um problema em todas as relações que implicam poder.

A língua como sistema


Para encerrar este conjunto de constatações, fortemente influenciado pelo estudo da Língua, resta considerar a sua perspectiva sistémica. De facto, a língua, como resultado da interacção humana, que também acaba por regular, constitui um meta-sistema. E, tal como todos os sistemas abertos, também se organiza em níveis hierárquicos de complexidade cada vez maior, desde o nível elementar das letras até ao nível mais complexo da argumentação e dos raciocínios. O interessante é que,  cada um destes níveis é regulado por um conjunto de regras diferenciadas. O conjunto destes códigos constitui portanto o aspecto algorítmico do supra-sistema que, então, é constituído pela linguagem.


Assim, ao nível mais elementar, o das letras, presidem as regras ortográficas. 


As letras agrupam-se em morfemas, correspondentes aos fonemas que são o nível mais elementar da linguagem falada. Este nível é regulado pelas regras fonéticas, estudadas na fonologia. 


Do agrupamento dos fonemas, alguns dos quais já dotados de significado, nascem as palavras, a que correspondem as regras semânticas expressas nos dicionários. 


As palavras agrupam-se em sintagmas (nominal, verbal) que são regulados pelas regras gramaticais, ou sintácticas. 



Um conjunto de sintagmas define uma frase ou proposição, exprimindo um juizo a que, quando descreve estados de coisas se aplicam as regras da validade dos juizos. Nas frases que não constatam estados de coisas, como as que correspondem à função apelativa, aplicam-se ainda as regras de validade. 


Finalmente, temos o nível da argumentação e dos raciocínios, que correspondem a conjuntos de proposições organizadas segundo regras lógicas.

	Nível dos raciocínios
	Regras lógicas



	Nível das proposições


	Regras de validade



	Nível dos sintagmas


	Regras sintácticas



	Nível das palavras
	Regras semânticas



	Nível dos fonemas e morfemas
	Regras fonológicas



	Nível das letras


	Regras ortográficas




III parte: Interacção

Pragmática da comunicação (Watzlawick)


Os estudos de comunicação têm-se alargado a todos os ramos da actividade humana e social. Com esta generalização, não se pode dizer hoje que eles se restrinjam à comunicação verbal. Com a definição alargada de signo, estabelecida por Peirce, eles podem-se aplicar a qualquer produto cultural, mostrando assim o sentido comunicativo da actividade humana. No entanto, denunciando a sua origem, eles estão sobrecarregados das teorias relativas à comunicação verbal. Ficam de fora alguns elementos comunicativos essenciais, como a comunicação de gestos e posturas e, genericamente, toda a comunicação não verbal.


Estes estudos também já hoje se inserem no campo semiótico. Contudo, a comunicação não verbal, sendo da maior importância nos animais e povos primitivos, teria muito a ganhar com os conceitos importados da etologia, antropologia, psicologia e psicopatologia. Watzlawick, ele próprio um linguista, dá-nos conta de uma proposta síntese de pragmática da comunicação resultante de um trabalho conjunto de uma equipa inter-disciplinar com origem naqueles campos do conhecimento.


Esta equipa trabalhou sob a égide de um programa dedicado à investigação no campo da esquizofrenia, então subsidiado pelo Governo do Estados Unidos, e dedicou-se à análise das comunicações no seio das famílias de esquizofrénicos. Deu origem à Escola de Palo Alto e influenciou todas as terapias familiares. Reflectindo porém um âmbito interdisciplinar notável, particularmente influenciado por Bateson que dominava múltiplas disciplinas, os seus conceitos podem-se aplicar, não só à comunicação humana, mas à comunicação entre outros sistemas abertos.


Watzlawick e seus colaboradores basearam a teoria em 5 axiomas que descreveram do seguinte modo:


1. Não se pode não comunicar.


2. Toda a  comunicação tem um aspecto de conteúdo e um aspecto de relação, tais que o segundo classifica o primeiro e é, portanto, uma metacomunicação.


3. A natureza de uma relação está na contingência da pontuação das sequências comunicacionais entre os comunicantes.


4. Os seres humanos comunicam digital e analogicamente. A linguagem dígita é uma sintaxe lógica sumamente complexa e poderosa mas carente da adequada semântica no campo das relações, ao passo que a linguagem analógica possui a semântica mas mas não tem uma sintaxe adequada para a definição não ambígua da natureza das relações.


5. As permutas comunicacionais são simétricas ou complementares, segundo se baseiem na igualdade ou na diferença.


Veremos sucessivamente as questões introduzidas por cada um destes axiomas:

1º. Axioma: a inevitabilidade da comunicação


O facto que este axioma evidencia, é que a comunicação é um processo global, que depende da condição de abertura dos sistemas naturais, e que não se pode limitar`à simples comunicação verbal e intencional. Na verdade nós podemos comunicar de múltiplas maneiras, usar as suas várias funções, dar acordo ou desacordo aos significados, mudar o sentido, manipular a informação, mas o que não podemos é evitar a comunicação. Mesmo quando tentamos evitar a comunicação, estamos a comunicar que não queremos comunicar. A nossa simples existência é um facto comunicativo.


Pode argumentar-se que assim acontece desde que se esteja em co-presença, ou se tenha estabelecido uma relação. Contudo, os múltiplos canais informativos de hoje tendem a tornar a co-presença universal. E, mesmo a ausência de uma pessoa que partiu para viagem pode ser uma mensagem de forte significado. 


Para Watzlawick e seus colaboradores, este axioma era de vital importância dado o tema do estudo que uniu a sua equipe: a esquizofrenia. Para eles, um indivíduo podeia tornar-se esquizofrénico pela sua atitude impossível de evitar a comunicação, sem contudo abandonar o campo da co-presença (familiar).


Esta atitude poderá levar a várias estratégias:


A primeira é rejeitar frontalmente a comunicação, dizendo ao interlocutor que não está interessado na conversa. Isto não é possível sem uma atitude firme e corajosa, provávelmente com pouca aceitação por parte do interlocutor, e criando um clima de forte tensão emocional.


A segunda é de aceitação parcial da comunicação, através de respostas secas e monossilábicas. Este estratagema irá cair nas consequências do primeiro, ou então o nosso interlocutor acabará inevitavelmente por se envolver na conversa.


A terceira estratégia é desqualificar a comunicação, ou seja, comunicar de um modo que invalide a pópria comunicação. O uso de termos estranhos, declarações contraditórias, respostas laterais (tangenciais), interpretações erradas, uso literal de metáforas, são várias das alternativas possíveis. E estas são, de facto, as figuras que ocorrem no discurso dos esquizofrénicos.


Finalmente, o sintoma pode ser usado para não comunicar. O evitador da comunicação pode fingir que dorme ou que lhe doi a cabeça. Pode adoptar posturas estranhas, pode mostrar-se bizarro. Estas atitudes podem ser intencionais e simuladas, mas, através do seu uso frequente, o indivíduo pode tornar-se sua vítima.

2º. Axioma: níveis do conteúdo e da relação.


Este axioma põe em manifesto a existência de vários níveis da comunicação. O nível do conteúdo corresponde à função descritiva da linguagem. Essa função, porém, não só não é a única, como também não é inocente. 


Em primeiro lugar, a função descritiva implica o acordo dos interlocutores quanto ao código das mensagens, bem como quanto à interpretação do seu sentido. Já vimos que este acordo depende da função meta-linguística, bem como do contexto da mensagem. De facto, é o contexto que define a relação inter-pessoal, no seu sentido mais global, e dessa relação depende o significado e o sentido das mensagens. Por exemplo, perguntar se "tens os parafusos bem apertados" tem um sentido completamente diferente se a cena se passar no contexto de trabalho, numa oficina mecânica, ou numa relação amistosa, à mesa de um café. Portanto, é o contexto, ou relação, que classifica o conteúdo da mensagem e é, portanto, de um nível superior (meta-nível). As informações sobre o contexto, ou relação, correspondem portanto à meta-comunicação.


Podemos admitir que a relação pode ser definida pelo ambiente e pela comunicação não verbal (postura, tom de voz, olhares, vestuário). Se isso é verdade, como veremos adiante, também é verdade que a informação verbal transporta muitos elementos que pertencem ao nível meta-comunicativo da relação. Os exemplos mais frequentes situam-se nas comunicações de casais cuja relação (de poder) está mal definida. Neste caso, uma declaração aparentemente inofensiva, como o anúncio do convite de amigos para jantar, pode dar origem a uma discussão acalorada que, no fundo tentará redefinir as funções de cada um dos elementos do casal. Também uma discussão sobre um facto científico se pode prolongar ou terminar pelo uso dos argumentos de autoridade, ou seja, por saber quem tem o poder de definir a verdade no contexto daquela relação.


Sempre que existam relações ou papéis mal definidos, a comunicação verbal caracteriza-se por uma dose excessiva de meta-comunicação, ou luta pela definição da relação. No entanto, toda a comunicação humana comum implica, ou procura mesmo, uma definição do papel de cada interlocutor em cada contexto. Este facto tem implicações profundas na definição da personalidade de cada um de nós.


Assim, qualquer declaração de um primeiro interlocutor implica uma definição do seu papel na relação com um segundo interlocutor. É como se ele dissesse: "É assim que eu me vejo no contexto desta relação". O segundo interlocutor, na sua resposta, pode tomar uma de três atitudes:


Pode, antes de mais, confirmar o papel do primeiro interlocutor na relação, dando-lhe a resposta esperada. Por outras palavras, é como se também lhe dissesse: "Eu vejo-te como tu te vês no contexto desta relação".


Ou então rejeita o papel do primeiro interlocutor na relação, dando-lhe uma resposta que claramente contradite as suas expectativas. Porém, para que esta resposta seja possível, o segundo interlocutor tem de perceber e, implicitamente, aceitar como existente, a definição que o primeiro interlocutor deu de si próprio. Por outras palavras, ele formula implicitamente a seguinte réplica: "Eu sei e aceito que tu te vês assim, mas eu vejo-te de outro modo". Sendo assim rejeitada a definição do primeiro interlocutor, o facto de que ela exista não é posto em causa. Não há, pois, desconfirmação da relação, já que a sua existência é aceite. A argumentação contraditória pode mesmo levar, ou a uma redefinição bilateral da relação, ou a um reforço da opinião de cada um sobre o seu papel na relação.


Finalmente, o segundo interlocutor pode simplesmente desconfirmar a relação, fazendo o primeiro interlocutor sentir-se como se não existisse. Ignorar o interlocutor é uma técnica bem devastadora, não só nos debates políticos, como nas interacções familiares e sociais. Pode traduzir-se na ausência de resposta, mas também na persistência imperturbável do mesmo comportamento ou o recurso a questões laterais que nada tenham a ver com o problema levantado. 


Vemos assim que as mensagens, explícitas ou implícitas, conscientes ou não, que se referem ao nível da relação, têm importantes implicações na definição da personalidade e no estabelecimento de (psico)patologia. Watzlawick (1967:82-84) cita as observações de Lee no que respeita à impermeabilidade das definições do "eu" na interacção de famílias de esquizofrénicos. Nestes casos, o interlocutor do paciente (com frequência a sua mãe) responde à definição de si-próprio com um pretenso assentimento que, na verdade, é incongruente com a sua definição, correspondendo portanto a uma desconfirmação que não é percebida. O mal entendido pode prolongar-se quando o próprio paciente não percebe que o interlocutor o está a interpretar mal e aceita a definição contraditória que ele lhe transmitiu (impermeabilidade do segundo grau).


Outra consequência importante da distinção entre os níveis de conteúdo e relação diz respeito à comunicação paradoxal. O paradoxo surge, e pode ser patogénico, quando existe contradição entre os níveis de conteúdo (comunicativo) e de relação (meta-comunicativo). Um dos paradoxos mais conhecidos é o do mentiroso: se eu disser "eu minto", estou a dar uma informação e, simultaneamente, a classificar, no nível meta-comunicativo, essa informação. Não há solução lógica para esta questão porque, se eu for mentiroso estou a ser verdadeiro, e se for verdadeiro estou a ser mentiroso, o que é contraditório.


A comunicação paradoxal pode ser patogénica e ocorrer no dia a dia. Basta, por exemplo, fazer uma declaração sobre a relação ("eu gosto de ti") que é desmentida pelo tom de voz. Ou então, pedir a alguém para ser espontâneo ou actuar segundo a sua vontade. Em qualquer dos casos a vítima fica presa de uma situação insolúvel, desenvolvendo perplexidade e bloqueando se não puder fugir da relação caída no paradoxo. 


No entanto o paradoxo pode também ser terapêutico: se um doente usar um sintoma para definir a sua relação de poder com o médico pretensamente incompetente, este pode prescrever o próprio sintoma. O doente fica assim preso num dilema: ou desobedece e melhora, acabando por perder o instrumento de poder e satisfazer o que se espera da competência do médico, ou piora e assim está a obedecer ao médico, desorganizando o seu poder em relação a ele. Se for judiciosamente usada, esta atitude pode ser muito eficaz do ponto de vista terapêutico. A hipnose moderna utiliza em abundância a comunicação paradoxal.

3º. Axioma: pontuação das sequências comunicativas.


Este axioma pode ligar-se ao primeiro, no sentido de pôr em evidência que tanto os actos comunicativos como os comportamentos interactivos são fenómenos globais, inevitáveis e contínuos. Porém, o receptor só pode utilizar uma parte dessa comunicação na forma de sequência discreta de mensagens. Cabe-lhe pois o trabalho de filtrar e pontuar este fluxo contínuo, de modo a transformá-lo em unidades informativas. Os sinais de pontuação e descontinuidade, como os espaços entre as palavras, estão previstos nos códigos que, como vimos, resultam do acordo entre os interlocutores. Se os códigos não forem explícitos, ou esse acordo não existir, cada interlocutor pontuará a mensagem à sua maneira, resultando efeitos contraditórios da mesma sequência comunicacional.


A noção de causalidade é fortemente dependente desta pontuação, o que leva a frequentes mal-entendidos entre os casais. É frequente uma mulher dizer que fala muito porque o marido se cala. Este, por sua vez, dirá que fala pouco porque a esposa diz tudo o que há a dizer. Cada um persistirá na sua atitude, atirando a responsabilidade para cima do outro. Para um observador externo, esta sequência constitui um processo contínuo, onde não existem verdadeiramente culpados. Porém, nada demoverá a opinião do homem que pontua a sequência antes do falar da esposa e no fim do seu próprio calar, nem da mulher que pontua a sequência no início da mudez do marido e no fim da sua própria tagarelice.


O problema é idêntico ao do ovo e da galinha, ou de descobrir quem primeiro ofendeu o outro depois de uma rixa bem disputada. Mas nele se baseiam as profecias auto-realizáveis de que a vida comum é recheada. Assim, uma rapariga pode acreditar que, à partida, as outras pessoas não gostam dela. Acreditando nisso, ela se tornará antipática, levando a que, de facto, ninguém goste dela. Se lhe ocorresse pontuar esta sequência antes do seu próprio comportamento, talvez as coisas lhe corressem de outro modo e ela fosse levada a abandonar a sua crença malsã.


Tirando estes factos, a necessidade de seleccionar e pontuar as sequências comunicativas, e o possível desacordo nessa pontuação, são responsáveis pelas diferenças de cada um na interpretação dos mesmos factos ou da própria visão do mundo. O papel decisivo, nesta interpretação, cabe ao receptor, que neste caso se substitui aos códigos consensuais, ou seja, ocupa o nível meta-comunicativo. A luta por este nível, no contexto de uma discussão, tem a ver com a insistente luta de cada contendor pela última palavra. Contudo, a última interpretação cabe sempre àquele que ouve.

4º. Axioma: comunicação analógica e digital.


Este axioma estabelece a diferença entre dois tipos de comunicação, especificando as virtualidades de cada um. As mensagens digitais correspondem, grosso modo, aos símbolos, e as mensagens analógicas aos ícones e, eventualmente, aos índices, na terminologia de Peirce. Graças às tecnologias modernas de comunicação, a noção de analógico versus digital está hoje muito difundida: são os discos analógicos (de vinílico) e digitais (Compact-Disk), os termómetros analógicos (de mercúrio) e digitais, as imagens, calculadoras, etc. Muito judiciosamente, Watzlawick considerou como digital a comunicação verbal, ou seus equivalentes expressos por signos aleatórios com códigos definidos, e como analógica toda a comunicação não verbal (tom de voz, postura, gestos, olhares).


Na base desta separação de conceitos, está a continuidade da mensagem analógica confrontada com a descontinuidade da mensagem digital. Mas é graças a esta descontinuidade que as mensagens digitais se podem tornar simultâneas e agrupar-se em todas as ordens possíveis. O seu significado depende mais desta organização (sintaxe) do que de alguma referência intuitiva aos objectos que descrevem. Por isso se podem tornar arbitrárias, como Saussure descreveu para os signos verbais.


Pelo contrário, as mensagens analógicas implicam sempre alguma continuidade, tanto na sua forma como na relação com o seu referente que é, com frequência, o próprio emissor. Por isso estas mensagens têm funções expressivas e adequam-se bem ao nível da relação, com uma eficácia que é intuitiva. Contudo, também ficam aprisionadas nessa relação, e não se podem organizar em ordens sintácticas arbitrárias.


Uma das grandes dificuldades da comunicação analógica é a impossibilidade de exprimir conceitos abstractos, entre os quais a negação. Os estudos etológicos revelam que a demonstração de não agressividade por parte de um animal, consiste em executar os actos agressivos e inibi-los a meio (por exemplo, abocanhar outro animal sem lhe morder). Tais mensagens podem porém originar graves equívocos no receptor não familiarizado com tais costumes.


O ser humano comunica, simultaneamente, de um modo analógico e digital. Estas formas completam-se, sendo a comunicação analógica mais adequada ao nível da relação, e a digital (verbal) mais adequada ao nível do conteúdo. Contudo, do mesmo modo que se pode falar verbalmente da relação (ou seja, metacomunicar verbalmente), também se pode transmitir informação de um modo analógico. É possível fazer traduções de um modo para o outro. Mas isso não se faz sem perda de significado, na tradução do analógico para o digital, ou de informação, na tradução do digital para o analógico. 


É por isso que a conversa exaustiva sobre a relação pode quebrar o significado e o encanto da própria relação. Mas também acontece que a dificuldade ou a inibição de transmitir certas informações, as leve a incluir no material analógico transmitido. Alguns sintomas, nomeadamente conversivos, podem corresponder a este fenómeno. Uma forma intermédia entre a comunicação analógica pura e a digital, pode ser o ritual.

5º. Axioma: simetria e complementaridade.


O axioma final de Watzlawick dá conta das observações de Gregory Bateson nos seus estudos antropológicos e familiares: tanto os grupos humanos em interacção como as pessoas no seio de uma família, tendem a comportar-se, quer de um modo semelhante, quer de um modo diferente. Contudo, estas diferenças completam-se entre si, como se o seu conjunto reconstituisse o todo que se perdeu na diferença. A noção de complementaridade é assim intuitiva, do mesmo modo que o comportamento semelhante pode ser entendido como simétrico.


As interacções simétricas rígidas, levando a comportamentos idênticos, podem conduzir à competição, e quebra da relação. Da interacção complementar pode resultar a cooperação. No entanto, a persistência rígida neste tipo de interacção pode levar a uma tal diferença que os indivíduos (ou os grupos) deixam de se reconhecer como semelhantes, e acabam portanto por quebrar a relação. Num caso e noutro, pode ocorrer uma "cismogénese", termo que Bateson usou para designar esta fractura relacional, espontânea.


Na comunicação humana saudável, a simetria equilibra-se, simultânea ou alternadamente, com a complementaridade. E é isso que permite que as pessoas, ao mesmo tempo que se diferenciam e desenvolvem a mútua cooperação, também tendam a tornar-se idênticos e a manter o sentido de comunidade, mantendo assim um relacionamento fluido, de complexidade elevada, mas equilibrado.


Este axioma parece assim de grande importância no desenvolvimento dos padrões comportamentais das pessoas, mas também de organizações e sociedades, como das próprias células e, genericamente, de todos os sistemas abertos. Tal como é formulado, ele resulta no entanto da observação dos comportamentos interactivos, e não de uma evidência da comunicação elementar. Conviria pois o seu esclarecimento mais adequado, assunto a que voltaremos adiante.

Análise Transaccional


A Análise Transaccional consiste numa teoria psicológica proposta por Eric Berne e Thomas Harris, a partir dos conceitos psicanalíticos, mas virada essencialmente para a comunicação humana. É opinião destes autores que toda a nossa energia vital provém da “criança” que ainda existe dentro de nós. Por isso, eles pensam que uma teoria psicológica adequada e, sobretudo, eficaz, deverá ser tal que a "nossa criança" a entenda. Daí resulta uma teoria bastante simples, cheia de ironia e de termos metafóricos que parecem de grande ingenuidade. Contudo, ela encerra notáveis intuições e uma prática realmente eficaz, que os psicólogos empresariais adoptam com frequência. 


Virada para a interacção humana, a Análise Transaccional (AT) tem vários pontos comuns com as teorias expostas por Watzlawick. E tem de facto existido um contacto estreito entre estas duas escolas, dando origem a fecundos desenvolvimentos actuais.

Estados do eu


Partindo das instâncias freudianas do Super-ego, do ego e do id, Eric Berne dá-lhes nomes mais prosaicos: trata-se do "pai", do "adulto" e da "criança" que estão dentro de cada um de nós, programados pelo desenvolvimento educativo. Mas estes termos não são entendidos no mesmo sentido de Freud, já que não se trata propriamente de instâncias tópicas, ou camadas sobrepostas, mas antes de estados ostensivos (ou, se quisermos, papéis), que cada um de nós pode desempenhar alternadamente. Assim, em cada momento da nossa vida, em cada actividade, podemos ser, quer um "pai", quer um "adulto", quer uma "criança". Mas cada um destes estados espreita a sua oportunidade de aparecer e, eventualmente, de sabotar o outro.


O estado de "pai" corresponde às noções do dever. Dentro dele podemos ainda distinguir o "pai crítico", que tem a ver com os juizos de valor, com as normas sociais, os castigos e as recompensas, e o "pai dedicado" (correspondendo ao estereotipo cultural da mãe), que tem a ver com as atitudes de protecção, entrega e aceitação.


O estado de "adulto" está virado para a realidade. Compete-lhe prospectar o ambiente e fazer previsões, gerindo ainda os comportamentos adequados ao sucesso nos cenários previstos. Compete-lhe também o equilíbrio dos outros estados, sabendo em que contextos e até que ponto pode dar largas ao prazer da criança ou ao dever do pai.


Finalmente, o estado de "criança", em particular a "criança espontânea", está virado para o prazer e para o jogo gratuito mas gratificante. É o estado vitalizador do eu. Mas, dentro da criança, podemos ainda distinguir a "criança adaptada", ou seja, um estado do eu que sempre deseja agradar e portar-se bem aos olhos dos outros, mas que o faz de um modo ingénuo e extremamente vulnerável.

Carícias (estímulos) e transacções


Um dos muitos livros escritos por Eric Berne intitula-se significativamente "O que diz você depois de dizer olá?". De facto, "olá" é a unidade mínima de estimulação que as pessoas podem trocar entre si. Corresponde a uma carícia elementar. E estas carícias podem ser contabilizadas. Se alguém disser "olá, como vai isso, então adeus", e o outro responder com um simples "olá", gera-se alguma tensão nos interlocutores, porque às 3 carícias do primeiro, o segundo respondeu apenas com uma. E no próximo encontro é natural que o primeiro interlocutor se sinta compelido a dizer apenas "olá", enquanto o segundo sinta que, respondendo com as três carícias, ficam as contas liquidadas.


Tratar a pessoa pelo nome próprio vale bem mais do que um simples "olá". Vale, por assim dizer, 10 carícias nesta contabilidade. E um abraço sentido vale ainda mais. Mas também podem existir carícias negativas, que vão desde um ar de desprezo até uma ladainha de insultos ou uma sova humilhante. Também nestes casos se costuma contabilizar o deve e o haver, dando lugar a um verdadeiro estudo económico das carícias e transacções.


Uma transacção corresponde ao conjunto de estímulos (ou carícias) que cada pessoa troca, à vez, com a outra. Também se podem considerar como mensagens que, como vimos atrás, têm o poder de confirmar ou rejeitar a definição relacional de cada um dos interlocutores. Dado porém que cada transacção está relacionada com os estados do eu dos interlocutores, a A.T. fornece-nos um meio de entender esta definição. Assim, é possível saber, para cada transacção, se ela se origina no "pai" (P), no "adulto" (A) ou na "criança" (C) do emissor, e se ela se dirige ao "pai" (P), ao "adulto" (A) ou à "criança" (C) do receptor. Alguns exemplos podem ser esclarecedores:


[image: image5.png]




Em cada uma dos 3 pares de transacções anteriores, cada um dos interlocutores dirige-se ao mesmo estado do outro. As transacções são assim paralelas e mutuamente confirmantes, podendo continuar, sem prejuízo da comunicação, enquanto nenhum dos interlocutores necessitar de mudar de estado. Acontece também nos 3 casos que o estado solicitado no receptor é idêntico ao do emissor. Este é um caso especial das transacções paralelas. Mas elas também podem ocorrer com estados diferentes em cada um dos interlocutores:
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Nestes casos, embora o primeiro interlocutor solicite um estado diferente do segundo interlocutor, as transacções são ainda paralelas e mutuamente confirmantes, podendo continuar a conversação sem problemas. No entanto, o segundo interlocutor pode não aceitar o estado que o primeiro solicita, acabando por cruzar a transacção. A comunicação pode ficar tensa, e o efeito perturbador, obrigando a mudanças de estado ou originando uma disputa. Podemos apontar alguns exemplos:
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As transacções podem, finalmente, ser duplas, quando uma mensagem tem duplo sentido. Nesse caso existe uma mensagem explícita, que envolve determinados estados do eu, e uma mensaçem implícita, ou "psicológica", que envolve outros estados. Esta última é no entanto a mais importante e a que acaba por produzir efeitos no receptor. Dois exemplos, o primeiro com transacções paralelas, o segundo com transacções cruzadas, podem ilustrar as mensagens duplas:
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Em qualquer destes casos, a mensagem funciona a dois níveis. O nível explícito corresponde ao conteúdo manifesto. O seu nível implícito, ou "psicológico", é o que define a relação e o seu contexto. Trata-se, portanto, do nível meta-comunicativo. 

Patologias 


Considerando os três estados de cada um dos interlocutores, o ser humano dispõe de múltiplas formas de comunicação (pelo menos 9 "canais"). Em A.T. não se privilegia nenhuma delas, considerando-se saudável que todos sejam utilizados, conforme os contextos da relação. Deste modo, os relacionamentos tornam-se suficientemente flexíveis para fazer face a todas as necessidades e problemas. Do mesmo modo, cada um dos interlocutores poderá experimentar a vivência de todos os seus estados, deles necessitando para sobreviver com autonomia.


Pode contudo acontecer que uma relação, nomeadamente de um casal, se rigidifique na utilização de um só canal, por exemplo, com um excessivo número de transacções pai-criança, por parte do marido, e de criança-pai, por parte da mulher. O homem será cada vez mais responsável e virado para o dever. Em compensação, a mulher será cada vez mais brincalhona, virada para o prazer (ou para a submissão, se ela usar o seu estado de "criança adaptada"). A comunicação pode continuar, e ambos se completam, cada um corrigindo os excessos do outro. Considerados em conjunto, eles vivem em verdadeira simbiose. Contudo está em processo uma diferenciação complementar, e cada um deles, isoladamente, tornar-se-á, não só diferente, mas também amputado nas suas capacidades e autonomia.


Tanto por este processo, como por desenvolvimento incompleto na família de origem, certas pessoas podem não usar alguns dos seus estados, tornando-se hipertrofiados em relação a outros. Sem entrar em mais pormenores, pode-se perceber que a hipertrofia do "pai" (sobretudo o "pai crítico") corresponde à tipologia paranóide da personalidade, a hipertrofia do "adulto" corresponde aos obsessivos, e a da "criança" corresponde aos histriónicos.


Já vimos que é o prazer da "criança" que energiza a vida. Mas é o dever do "pai" que torna possível a vida em sociedade sem atropelo dos outros. Se estes estados entram em conflito, cabe ao "adulto" dirimi-los, de acordo com cada contexto prospectado. É assim a este estado que se dirige a terapia de A.T., numa relação adulto-adulto que se pretende generalizável a outros relacionamentos sociais. Na característica linguagem da A.T., isto significa que é desejável que cada um admita que "Eu sou O.K., tu és O.K.". No pólo oposto, o "pai crítico" admite que "Eu sou O.K., os outros não são O.K.", enquanto que a "criança adaptada" tende a acreditar que "os outros são O.K., ela não é O.K.".


Combinando as possibilidades de "OKeidade", teremos então as seguintes posições na vida:


1. Eu sou O.K., os outros são O.K. (posição saudável);


2. Eu sou O.K., os outros não são O.K. (posição paranóide)


3. Eu não sou O.K., os outros são O.K. (posição infantil, depressiva)


4. Eu não sou O.K., os outros não são O.K. (posição depressiva, catastrófica). 


Por esquemática e ingénua que seja, esta classificação não deixa de reflectir numerosas observações da experiência comum. Torna-se aqui irrecusável a tentação de referir uma crónica de Carlo Cipolla que se tornou popular nos meios universitários italianos e foi traduzida em várias línguas. Trata-se de "As Leis Fundamentais da Estupidez Humana", cujas idéias se adequam ao esquema anterior.


Segundo esta crónica, as pessoas interagem de várias formas. Desta interacção podem resultar perdas ou benefícios para os interlocutores, que cada um deles pode contabilizar. Desta contabilização pode-se verificar que, enquanto muitas pessoas são incoerentes no seu processo de interacção, sendo os ganhos e perdas, seus ou dos outros, casuais, algumas outras caracterizam-se pela sua insistência em certos tipos de interacção. Estas podem-se classificar em 4 tipos.


O primeiro tipo é caracterizado pelas pessoas inteligentes. Sempre que se encontram com os outros fazem-no de tal modo que resultam ganhos, tanto para elas, como para os outros.


O segundo tipo é o dos bandidos. Nas suas interacções ganham sempre, mas o seu ganho corresponde exactamente àquilo que o outro perde.


O terceiro tipo opõe-se a este último: é o dos crédulos (que poderiamos traduzir por vítimas ou parvos). Sempre que interagem com os outros perdem, mas essas perdas correspondem àquilo que os outros ganham.


Finalmente, o quarto grupo é o dos estúpidos. A sua interacção caracteriza-se por causar perdas, tanto para si como para os outros.


Esta crónica desenvolve depois algumas considerações sobre o aumento de riqueza que resulta da interacção das pessoas inteligentes, a sua estabilidade resultante das interacções entre bandidos e vítimas que, se forem perfeitos, apenas se limitam a transferir riqueza sem a destruir, e a destruição que resulta do estranho e irracional comportamento das pessoas estúpidas, ocupem elas o estatuto que ocuparem. Apesar de se tratar de uma despretensiosa ironia, o sucesso mundial desta crónica revela que a experiência empírica de muitas pessoas é coincidente com a do seu autor. E esta não é senão uma constatação das "posições na vida" consideradas pelo modelo da A.T..

Estruturação do tempo


Segundo Eric Berne, todos os animais e, muito especialmente, os humanos, passam grande parte do seu tempo à procura de estimulação. Daqui resulta a preparação de actividades mais ou menos estruturadas, e previsíveis, no interior das quais se pode prever essa forma de estimulação. O nosso tempo é assim estruturado por estes tipos de actividades, e em cada um deles existem possibilidades de satisfação de cada um dos estados do eu. Estas formas de estruturação do tempo também nos explicam porque é que as pessoas se tornam diferentes, entre si, e como algumas conseguem conformar os circunstantes às suas necessidades mais profundas. Vamos descrevê-las sequencialmente, desde as formas mais inócuas àquelas que implicam um maior envolvimento emocional:


O alheamento, tanto isolado como no meio de outras pessoas, consiste no diálogo interior, no fornecimento de carícias de si para si. O "pai crítico" pode fazer um exame de consciência, a "criança" pode fantasiar, e o "adulto" fazer contas de cabeça. Pode ser útil como actividade criadora e reflexiva, mas em exagero pode levar ao autismo. Tem a vantagem de não envolver os outros.


Os rituais consistem em trocas de carícias que são predizíveis do princípio ao fim. Podem ir desde um cumprimento formal até uma cerimónia religiosa ou social. As actividades familiares estão também cheias de rituais, como as horas das refeições, preferidas pelo "pai dedicado" (ou mãe), as horas das notícias preferidas pelo "adulto", as guerras de travesseiros nocturnas preferidas pela "criança espontânea", ou a verificação dos trabalhos de casa onde se envolvem o "pai crítico" e a "criança adaptada".


Nas actividades, em que as pessoas se dirigem para a lide com objectos ou coisas externas, as carícias são obtidas indirectamente, ou pelos elogios futuros ou fantasiados, ou pela coordenação com o trabalho dos outros. De resto, uma reunião de pessoas com vista a resolver um problema é também uma actividade. A "criança adaptada" gosta de tarefas impostas, enquanto a "criança espontânea" preferirá os desportos. As tarefas domésticas são da preferência do "pai dedicado", a supervisão do "pai crítico", e as palavras cruzadas do "adulto". A excessiva dedicação a actividades pode ter por função evitar as carícias directas e o confronto com os sentimentos.


Os passatempos são trocas de carícias improvisadas mas sob a orientação de um certo tema. São, em geral, inofensivos, sem finalidade aparente, mas promovem consensualidades e divergências. São as conversas que se estabelecem quando as pessoas se encontram casualmente. Percorrendo os diversos grupos que assim se formam, podemo-nos aperceber da diversidade dos temas: futebol, negócios, política, cozinha, crianças, automóveis, viagens. Estes temas são contudo do âmbito dos interesses comuns dos interlocutores, e variam segundo o seu sexo, idade e estatuto social. Acabam por funcionar como troca de informações, mas servem também para estudar as reacções do interlocutor, organizando simultaneamente a distância que nos separa dele. Para este efeito, o mais usado entre desconhecidos é a conversa sobre o tempo. Em cada tema podem-se evidenciar os estados do eu. Assim, o "pai crítico" tenderá a iniciar a conversa por "não acha terrível que...", enquanto o "pai dedicado" usará mais "não acha maravilhoso...". Por sua vez, o "adulto" perguntará "onde é que soube que...", enquanto a "criança" iniciará a conversa por "conhecem a última?".


As trapaças e jogos são formas de interacção em que certas pessoas se envolvem insistentemente com o objectivo de obter grandes quantidades de carícias e envolver os outros em tipos de transacções a que eles se prestam inadvertidamente. O segredo da trapaça é a mensagem "psicológica", escondida sob o nível do conteúdo, e que vai rasteirar o interlocutor, envolvendo-o em interacções que ele não deseja. Funcionam normalmente entre os papéis de vítima, perseguidor e salvador, e correspondem de algum modo às profecias auto-realizáveis. Os grandes "jogadores" podem organizar de tal modo as suas trapaças que os seus interlocutores, longamente dependentes deles, acabam por confirmar a visão errada do mundo com que eles iniciaram o jogo. Eric Berne descreveu um interessante conjunto de jogos comuns, esclarecendo as suas finalidades. As histórias infantis, como "A branca de neve", "A bela adormecida" ou "O capuchinho vermelho", parecem encerrar trapaças bem definidas e, ocasionalmente, prestam-se a modelos de jogos ou a roteiros da própria vida de uma pessoa.


A intimidade, finalmente, é a troca de carícias directa, face a face, sem a intermediação de objectos nem terceiros, ou de palavras que os tragam para a situação. É a partilha de sentimentos e, como tal, a mais compensatória e natural, de tal modo que só a "criança espontânea" é capaz dela. As pessoas que não contam com este estado do eu, evitam ou temem a intimidade, sendo incapazes de partilhar em silêncio os sentimentos dos outros. Por isso fogem para as mais seguras actividades, passatempos ou mesmo trapaças. 

Apreciação da A.T: Estados do eu, simetria e complementaridade.


Embora se trate de uma teoria "outsider" e muito ao estilo americano ligeiro, a Análise Transaccional não deixa de ter, como terapia ou treino, uma eficácia razoável. É sobretudo útil para detectar certos comportamentos no seio de casais ou famílias, ou mesmo em grupos de amigos. Para além disso, ela adequa-se às noções de Watzlawick e põe em relevo uma forma de avaliar os efeitos comunicacionais baseada nos estados dos seus interlocutores. Nomeadamente, ajuda a entender as interacções simétricas e complementares.


Assim, uma interacção simétrica corresponde ao caso em que as mensagens resultantes de um certo estado do emissor determinam no receptor um estado idêntico (recepção simétrica), o mesmo acontecendo no segundo lance da interacção. Como resultado, os interlocutores hipertrofiam o uso desse estado, mas nisso tornam-se semelhantes um ao outro. A interacção complementar corresponde ao caso em que a mensagem resultante de um certo estado do emissor determinam no receptor um estado diferente (recepção complementar), ocorrendo o mesmo no segundo lance. Neste caso, eles também se desequilibram no uso de certos estados. mas tornam-se diferentes. A complementaridade ideal seria aquela em que este desequilíbrio se completa em simbiose, ou seja, o conjunto dos estados mais activos num deles seriam os menos activos no outro.


A interpretação do comportamento em termos de estados parece de facto ter vantagens heurísticas. Apesar dos pressupostos básicos da A.T. assentarem nos estudos de Freud, e merecerem uma reflexão séria, pode ser redutor considerar apenas a existência de três (ou cinco) estados básicos nos seres humanos. De facto, para além dos papéis familiares, a que a A.T. recorre, o ser humano desempenha muitos outros papéis. Mas, embora a personalidade possa ser influenciada pelos papéis desempenhados, parece-nos mais adequado considerar os estados emocionais, no seu sentido genérico, incluindo afectos e sentimentos, como o conjunto de estados que deveremos considerar no comportamento humano. 

Interacção social por desempenho de papéis


O conceito de papel entrou no discurso psicológico e sociológico por analogia com o jargão teatral. Discute-se se a sua origem pertenceu a George Herbert Mead, um sociólogo, ou a Levy Moreno, um psicoterapeuta. Seja como for, o conceito parece ideal para fazer a ligação entre a psicologia do indivíduo e o comportamento da sociedade, do mesmo modo que o papel teatral faz a ligação entre o actor individual e o conjunto da peça teatral. A analogia pode ir mais longe, comparando o funcionamento da sociedade a um teatro. A noção de "actor social" é, neste caso, apropriada.


De qualquer modo, os papéis pertencem à sociedade; são prévios ao indivíduo, que tem de os aprender para desempenhar eficazmente o seu comportamento em sociedade. Pode porém entender-se que os papéis sociais podem ter nascido do desempenho anterior de outros indivíduos. Mas também se pode entender que os papéis vão regular o comportamento dos indivíduos em cada contexto, e acabam por informar o seu comportamento global, a sua personalidade.


Neste caso, o papel é também um meta-sistema, algo que resulta de, e também regula, a actividade humana. Pertence pois à natureza dos signos. Em cada papel devemos então encontrar uma parte significante, concreta, espacial, e uma parte significativa, comportamental e dinâmica. Nestas condições, é relevante distinguir, no que respeita aos papéis sociais, a posição-papel e o comportamento-papel [Berlo, 1960: 137-141]. Estes conceitos correspondem, respectivamente, às noções de status e papel, defenida pelos sociólogos (Parsons, ). Porém, dadas as conotações que o termo 'status' adquiriu, preferimos as designações de David Berlo. 

Posição-papel e comportamento-papel


Assim, cada papel tem associado a si uma posição, um lugar ou um conjunto de lugares posicionados em cada contexto onde o papel é exercido. Os objectos que determinam a posição-papel condensam um simbolismo importante, e podem ir desde os lugares de assento até aos objectos de trabalho, mesas, gabinetes, decoração e o próprio vestir. A dimensão vertical desse espaço (altura da cadeira, estrado, andar do gabinete) pode ser usada para determinar o poder conferido ao papel. O arranjo destes objectos no plano horizontal pode, por sua vez, indiciar a função desse papel em relação com os papéis que o complementam. Assim, as salas de aula são semelhantes em todo o lado, e tanto professores como alunos conhecem com antecedência as suas posições que, por sua vez, facilitam a função de cada um.


Os comportamentos ligados aos papéis estão, deste modo, sugeridos pelas suas posições. No entanto, elas não chegam para definir todo o conjunto de comportamentos ligados a cada papel. Alguns deles podem ser definidos, quer nos estatutos das organizações, quer nas normas e manuais de comportamento. Mas grande parte dos comportamentos-papel, tanto prescritivos como proibitivos, terá de ser aprendida e impõe-se pela cultura, pelo hábito ou pela interacção resultante do exercício dos papéis.


De facto, cada organização social pode ser definida como um sistema de papéis interligados. Ao exercer um papel, cada indivíduo conhece, não só os comportamentos ligados ao seu próprio papel (ego) como os que estão ligados aos papéis dos outros (alter). Assim, quando o ego exerce, no âmbito do seu papel, uma acção ou locução, ele tem uma expectativa sobre a resposta do alter, que corresponde aos comportamentos previsíveis do papel complementar. Se esta resposta cai dentro dos limites deste comportamento, os papéis são confirmados e a interacção prosseguirá de uma forma reforçadora dos comportamentos de cada um. Estabelece-se assim um "feed-back" positivo ou confirmatório. Pelo contrário, se a resposta do alter estiver fora desta expectativa, a interacção interrompe-se e estabelecer-se-á alguma confusão. Trata-se então de um "feed-back" negativo que pode corrigir o desempenho dos papeis.


Nas sociedades complexas de hoje, cada indivíduo pode desempenhar algumas dezenas de papéis e, para que o seu desempenho social seja correcto, ele necessita, não só de conhecer os comportamentos ligados aos seus papéis, mas também a cada um dos papéis complementares. Este facto coloca diversos problemas e patologias na interacção social, dos quais enunciaremos alguns:


Sobrecarga de papéis: consiste na dificuldade em desempenhar, pela mesma pessoa, os vários papéis que lhe são exigidos na vida social. Esta situação é tanto mais difícil quanto os papéis implicam atitudes contraditórias. Por exemplo, o papel de uma juiza, que avalia e pune os comportamentos dos outros, pode ser difícil de conciliar com o papel de mãe, que implica um apoio sem condições.


Conflitos de papel: consiste na situação em que duas pessoas se encontram em diversos contextos em que se inverte a hierarquia, ou posição de poder entre os seus papéis. Por exemplo, dois ex-militares, um oficial, outro soldado, podem-se encontrar na vida civil em posições alteradas, sendo o segundo patrão do primeiro. 


Ambiguidade de papel: consiste na situação em que, por falta de feed-back, uma pessoa tenha dificuldade em perceber claramente a posição, comportamentos e atribuições do seu papel dentro de uma organização social.

Interacção e aprendizagem de papéis 


Para além destes problemas, pode entender-se como a aprendizagem de papéis ocupa um lugar da maior importância nas sociedades humanas, e a ele pode ser dedicado grande parte do tempo da nossa educação. Os psicólogos têm demonstrado que esta aprendizagem é, de facto, complexa, e se confunde mesmo com a formação da personalidade. A este propósito merecem atenção especial as formulações teóricas de dois autores: George Herbert Mead e Piaget.

Formação de laços interactivos


Para G. H. Mead, a aprendizagem de papéis é precedida por uma forma de interacção espontânea que existe já nos animais relativamente evoluídos. As brincadeiras de cães constituiam o exemplo preferido de Mead, mas foi Konrad Lorenz quem, estudando directamente estes comportamentos, os definiu com melhor precisão. De facto, as aparentes brincadeiras dos cães podem-se detectar nos animais mais evoluídos, como os gansos, os primatas, os lobos e os cães, que se podem reconhecer individualmente, formam laços relacionais e vivem em grupos. São animais com alguma agressividade para os membros da própria espécie, mas essa agressividade pode ser inibida por uma agressividade equivalente do interlocutor. Assim, dois desses animais, na presença um do outro, podem iniciar um ataque; porém, o seu interlocutor pode também iniciar o ataque fazendo-se parar mutuamente ou acabando por eleger outro alvo para a sua agressividade [K. Lorenz].


Este jogo pode prolongar-se durante horas, e leva a uma interacção repetitiva, cujo padrão é, em parte, comandado pelos instintos em causa, mas por outro lado condicionando pelas respostas específicas de cada um dos interlocutores. Com a repetição, as respostas acabam por ser aprendidas (condicionadas) e transformam-se num comportamento significativo. Tudo se passa como se cada movimento (mudança de forma) de um dos animais constitua um signo significante, cujo significado é a resposta do outro animal. Se, numa ocasião futura, estes animais se encontrarem em presença um do outro, os mesmos estímulos provocarão as mesmas respostas, e o padrão interactivo repetir-se-á. Ou seja: cada um destes animais (por exemplo, um cão ou um ganso), em presença de um animal da mesma espécie com quem tenha interagido (com quem tenha "brincado"), é submetido a idênticos estímulos e desenvolve um padrão específico de comportamento. E como este padrão é diferente para cada indivíduo, pode dizer-se que, através dele, cada par de animais forma um relacionamento e se reconhece individualmente.


É este mecanismo que está na base da formação de laços entre os animais mais evoluídos, e que permite que eles funcionem em grupo, no seio do qual existem papéis diferenciados (complementares) e hierarquias estabelecidas. Trata-se, de facto, de uma relação complementar, já que o movimento de um se completa com o movimento do outro (ou dos outros do mesmo grupo). Tendo por base os instintos, eles são contudo modificados por aprendizagem na interacção social.


Se este processo ocorre entre os animais mais evoluídos, não se pode excluir que ele também ocorra entre os humanos e, por maioria de razão, entre humanos e animais domésticos, como são os cães. De facto, o nosso comportamento é também aprendido na interacção social, desde as idades mais precoces, com os elementos da nossa família. A presença de cada um deles provoca-nos, não só estados de ânimo específicos, mas também comportamentos posturais ou motores cujo carácter condicionado se revela pelo facto de constituírem automatismos tantas vezes inconscientes. São estes estados (de ânimo e corporais) que constituem os afectos, e se dão a conhecer como sensações agradáveis ou desagradáveis, não só devidas à sensibilidade da dinâmica corporal, mas também às actividades neurofisiológicas que estão subjacentes. Mais tarde, estes afectos, a que entretanto serão atribuídos nomes (amor, ódio, submissão, aversão) podem ser evocados (e reaprendidos) na presença de pessoas semelhantes aos elementos parentais.


Este tipo de interacção complementar pode desenvolver-se, não só com outros seres vivos, mas também com objectos materiais. Se as brincadeiras de crianças são um exemplo a apontar, também os cães e os primatas brincam e aprendem a interagir complementarmente com objectos - bolas, paus ou outros utensílios. Mais tarde, estas brincadeiras prolongam-se pelo jogo - que Piaget equipara à assimilação biológica. Num caso e noutro, a criança aprende (condiciona) comportamentos que são complementares aos comportamentos de outros (jogadores ou objectos do jogo). De algum modo, a criança aprende regras de comportamento, ou seja, desenvolve meta-sistemas.

Formação de signos complementares: a explicação


Tanto nos jogos infantis, como nas brincadeiras animais, os objectos do jogo ou mesmo os outros jogadores podem ser substituídos por simulacros, sem que isso afecte o comportamento do jogador. Para um cão, um osso pode ser substituído por uma pedra, e uma bola de trapos ou mesmo uma bola imaginária pode substituir, para a criança, uma bola verdadeira. 


É de facto na espécie humana que a utilização de simulacros se pode desenvolver até ao limite. Com efeito, dada a plasticidade do seu corpo, desde tenra idade que a criança se habitua a interagir com o seu próprio corpo. Na falta de objectos ou pessoas com quem possa interagir, ela utiliza simulacros que constitui com o seu corpo: usa o polegar como substituto da chupeta, a mão como substituto do sino, a voz como substituto da música. Mais tarde, ela também pode produzir outros simulacros: caixas ou paus em vez de automóveis, panos dobrados em vez de bonecas. Num e noutro caso, esses simulacros não são senão signos dos objectos reais com que ela pode interagir.


É aqui que reside uma diferença fundamental entre a comunicação humana e dos animais. De facto, estes últimos podem usar signos e com eles executar mesmo operações lógicas (cf. experiências de Premack com chimpanzés). Contudo, enquanto que os animais estão sujeitos às formas ou objectos significantes, que existem no seu meio ambiente (e a partir das quais podem desenvolver uma notável intuição), o homem pode, não só fabricá-los a qualquer momento, mas também produzi-los instantaneamente com formas e actividades do seu próprio corpo, como as vocalizações e movimentos da boca e olhos, gestos dos braços ou mãos, posturas, etc. O corpo, assim, existe para os humanos como qualquer objecto do mundo, e, como signo significante, substituindo os objectos do mundo. O seu corpo desdobra-se, simultânea ou alternadamente, num objecto (signo) que é usado, e num sujeito que o usa. Como objecto, ele é percebido como significante; como sujeito ele é sentido como significado.


A partir de então, o homem pode, com o seu corpo, transformado em objecto sígnico, representar as diversas combinações do mundo, e sentir os seus efeitos através ainda do seu corpo, agora transformado em sujeito. Para formar teorias explicativas, pode ainda socorrer-se dos signos equivalentes que produz no papel, em forma de palavras. Mas, em última análise, é com o seu corpo, no diálogo íntimo, que ele reproduz os significantes e experimenta os seus significados. E é através deste processo de complementaridade entre os objectos e signos, incluindo o corpo-significante, que se percebem, e o corpo-significado que os usa, mas que se sente a usá-los, que funciona o pensamento explicativo. 

Simetria (imitação) e compreensão.


Para explicar a formação dos símbolos na criança, Piaget acrescenta um outro processo, que ele relaciona com a acomodação biológica, e que consiste na imitação, bem ilustrada ao longo do desenvolvimento infantil. Tem-se discutido se a tendência à imitação é inata na criança ou em outros animais. Comportamentos idênticos, que parecem imitados, dentro de cada espécie, podem-se explicar na base de idênticos instintos ou de aprendizagens comuns. Seja como for, os animais evoluídos, incluindo as crianças, podem rapidamente aprender as vantagens biológicas que o comportamento imitativo lhes pode trazer como, por exemplo, a imitação de um animal bem sucedido na procura de alimentação.


O certo é que a criança, já a partir do primeiro ano, começa a imitar pessoas e objectos (a representação de objectos com partes do seu corpo, tal como vimos anteriormente, é já uma forma de imitação), e a partir dos 2 anos se deleita claramente com esses jogos de imitação (Piaget: 34-116). E fá-lo, tanto na presença do modelo, como na sua ausência.


A imitação é a grande fonte da aprendizagem de papéis. A partir dos dois anos, a criança imita com grande destreza os vários elementos familiares, bem como circunstantes ou mesmo animais que lhe chamam a atenção. A partir dos 4 anos a criança alterna, nas suas brincadeiras, os papéis, propondo, por exemplo, à mãe para que finja ser filha, enquanto que ela própria, transformada em mãe, a cuidará. 


Como resultado destas actividades, a criança pode treinar os diversos papéis disponíveis, bem como conhecer as regras de uns e de outros. Mais do que isso, ela pode reconhecer, treinar e recriar as regras da interacção em diversos contextos com papéis definidos. Também deste modo, o comportamento dos outros começa a ser mais previsível: enquanto imita os outros, a criança está apta a reconhecer as possibilidades e limites dos seus comportamentos. O convívio torna-se possível porque deixa de ser ameaçador.


Dizer que a criança aprende os diversos papéis, é pouco. De facto ela também os interioriza, e os integra na sua personalidade (constituindo então "estados do eu", tal como vimos a propósito da Análise Transaccional). A criança pode imitar fugazmente os outros e voltar a si própria, como nos jogos de alternância de papéis. Mas, enquanto imita os outros, ela sente dentro de si própria os efeitos (fisiológicos e corporais) dessa imitação, do mesmo modo que os modelos o sentiriam quando executavam os movimentos imitados. Por outras palavras, a criança não só se transforma, exteriormente, nos outros, como pode conhecer a interioridade, os sentimentos e o psiquismo deles. E é o desenvolvimento deste processo imitativo, ou simétrico, que irá facilitar a compreensão dos outros.  

Compreensão e empatia


A aprendizagem e troca alternante de papéis facilita a interacção em contextos sociais com papéis bem definidos. Porém, os encontros entre as pessoas não ocorrem sempre em tais contextos. E mesmo que os papéis estejam bem definidos, o encontro humano tenta sempre ultrapassá-los, procurando a pessoa que existe para além do seu papel. Esta ultrapassagem é bilateral, respeitando não só o interlocutor mas também o próprio actor: cada um de nós sabe de facto distinguir entre o papel que desempenha e a sua própria personalidade. 


Não nos vamos deter sobre o complexo problema da personalidade. Mas esta referência é importante, no sentido de que a personalidade tem algo a ver com os vários papéis que jogámos na nossa infância, bem como com o modo como nos vemos a nós próprios. E para nos vermos temos de nos colocar, simbolicamente, no lugar dos outros. Não apenas no lugar dos que desempenham um papel complementar ao nosso, mas no lugar de todos os outros, no lugar do "outro generalizado", no dizer de George Herbert Mead, ou do "auditório universal" dos filósofos contemporâneos [Perelman].


De um modo inverso, a capacidade de empatia e compreensão permite ao interlocutor conhecer o outro na sua singularidade. Para isso, ele terá de se colocar, simbólicamente, no lugar do outro. Não apenas do seu papel, ou dos vários papéis que desempenha, mas da multiplicidade das suas experiências e dos seus sentimentos e atitudes. Se não fosse treinada durante toda a vida, a capacidade de compreensão empática não seria fácil de conseguir. Ela obriga de facto a uma correcção permanente das hipóteses que formulamos com base nos sentimentos que resultam desta "transformação no outro", perante as novas expressões e informações que ele nos transmite. E obriga ainda a considerar as diferenças que nos separam, voltando sempre ao nosso papel e à nossa própria personalidade, em alternância com essa actualização do outro dentro de nós.


Se estes cuidados não forem tomados, a tentativa de compreensão corre dois riscos. O primeiro é o da identificação total com o outro, esquecendo-se o interlocutor do seu próprio papel e da sua própria singularidade. O segundo é o da apreciação superficial do outro, tomando os nossos próprios sentimentos como se fossem os dos outros. Tratar-se-á então de uma projecção, que consiste em projectar nos outros os nossos sentimentos, ou avaliar os outros por nós próprios.


Finalmente, também se deve distinguir da compreensão empática a atitude de simpatia superficial. Neste último caso, existe uma tendência a apoiar e a imitar expressiva e gestualmente o outro, sem que as suas vivências sejam, de facto, interiorizadas simbolicamente e sentidas. Trata-se de uma forma de imitação, ou simetria exterior, enquanto a interioridade se mantém indiferente, ou mesmo complementar. Pelo contrário, a compreensão empática implica uma simetria interior, enquanto a exterioridade dos interlocutores se mantém complementar.

Explicação e compreensão, complementaridade e simetria.


Em conclusão deste capítulo, podemos constatar que o corpo humano, pela sua plasticidade, adquire a possibilidade de mimetizar as formas e movimentos dos objectos exteriores, incluindo animais e pessoas. Enquanto esses movimentos simétricos nos despertam sentimentos, emoções, desejos, podemos entender que esses também são os sentimentos daqueles que imitamos. Por outras palavras, podemos compreendê-los na sua interioridade.


Mas esses movimentos e formas podem também ser tomados pelos efeitos externos que produzem, ou seja, como meros objectos que representam os objectos exteriores que não estão ao nosso alcance. Neste caso, o nosso corpo pode actuar sobre eles de um modo complementar, como actuaria sobre os objectos que eles representam. É assim que os efeitos comportamentais do nosso corpo se transformam em signos. E tal como podemos sentir, desejar ou repudiar os objectos do mundo, também desejamos ou repudiamos certas palavras nossas, certos movimentos das nossas mãos, ou as formas e movimentos do nosso corpo. É nesta dicotomia entre um corpo-objecto que se percebe, e um corpo-sujeito que se sente, que se pode estabelecer a distinção entre significante e significado.


Os signos que usamos no nosso pensamento reflectido são produções do nosso corpo com que interagimos em complementaridade. Podemos combiná-los do modo que nos aprouver para simular o mundo e construir teorias que o possam explicar. Neste caso, os significantes percebidos mantêm-se diferentes e distintos dos significados sentidos (o que acontece, por maioria de razão, se os significantes tiverem uma evolução social autónoma e mantiverem uma relação arbitrária com os significados). A relação entre significante e significado é, neste caso, complementar. O mundo é, então, explicado. 


Mas quando essa interacção é simétrica, ou seja, se imitamos os objectos do mundo, bem como as pessoas, e sentimos o nosso corpo transformado neles, o significante (a forma do nosso corpo) coincide com o significado (a sensação dela resultante). Trata-se então de uma simetria entre significante e significado, de onde nascem as possibilidades de identificação, de projecção, de empatia e de compreensão.


Os signos da nossa comunicação verbal, e da comunicação com o mundo, são, em geral, complementares com o seu significado. Permitem-nos a explicação racional do mundo. Mas o pensamento primitivo, infantil e mágico está inundado de significantes simétricos do significado (ícones usados em religião e magia, danças e música, vocalizações onomatopeicas e expressões antropocêntricas). Estes últimos compreendem-se de imediato e têm um forte impacto sobre o nosso comportamento. De qualquer modo, toda a expressão não verbal, a mímica, as ilustrações que acompanham o discurso, são outros casos de simetria (ou relação analógica) com os significados. Se estes últimos se podem sobrepor e sabotar a actividade racional, explicativa, também é verdade que o uso exclusivo dos significantes complementares se tornaria dificilmente inteligível. Há pois que balancear a explicação com a compreensão.


Tal como vimos em todos os capítulos anteriores, informação e sentido, símbolos aleatórios em relação ao referente e ícones análogos a ele, mensagens digitais e analógicas, uso e imitação, assimilação e acomodação, explicação e compreensão, em suma, complementaridade e simetria, se equilibram para que possamos comunicar, entendermo-nos, interagir, formar comunidades e sociedades, aprender e adquirir complexidade sistémica, ou seja, neguentropia.     
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